
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 043/2026 

Proc. Adm. 251124057023000/2025 

CONTRATANTE / SECRETARIA GESTORA 
MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA - SP 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME 
 

OBJETO 
Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPINAGEM, ROÇAGEM E 
PODA (pequena monta), a serem executados com o fornecimento integral de materiais, 
equipamentos e mão de obra qualificada, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação, 
pelo período de 12 (doze) meses. 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.606.207,44 
 

DATAS E HORÁRIOS (de Brasília) 
DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Das 19h00min do dia 11/03/2026 às 09h30min do dia 25/03/2026. 
DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
A partir das 09h31min do dia 25/03/2026. 
DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS 
A partir das 10h00min do dia 25/03/2026 
LOCAL: 
www.portaldecompraspúblicas.com.br 
“Acesso identificado mediante cadastro” 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 

 

REGIME DE EXECUÇÃO / FORNECIMENTO: 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

RESERVA DE COTAS E/OU EXCLUSIVOS ME/EPP/EQUIPARADAS (ITEM/LOTE) 
NÃO 

 
EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPADAS (LICITAÇÃO) 
NÃO 

 
INVERSÃO DAS FASES DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 
NÃO 

 
E-MAIL PARA CONTATO REFERENTE A ESTE EDITAL 
luis.29875@santanadeparnaiba.sp.gov.br e/ou smcl@santanadeparnaiba.sp.gov.br  

about:blank
mailto:luis.29875@santanadeparnaiba.sp.gov.br
mailto:smcl@santanadeparnaiba.sp.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

Processo Administrativo n° 251124057023000/2025 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA, por meio da Secretaria 

Municipal de Compras e Licitações - SMCL, sediada na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 

1.283, Sítio do Morro, CEP: 06517-520, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 4.990, de 28 de 

dezembro de 2023, da Lei Complementar 123/2006 e demais legislação aplicável em âmbito municipal e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE CAPINAGEM, ROÇAGEM E PODA (pequena monta), a serem executados com o 

fornecimento integral de materiais, equipamentos e mão de obra qualificada, conforme as 

condições, quantidades, especificações técnicas e exigências neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITEM(NS)/LOTE(S), conforme tabela constante do ANEXO I - 

TERMO DE REFERÊNCIA e/ou ANEXO II - PLANILHA DE ITENS E VALORES ESTIMADOS, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos ITEM(NS)/LOTE(S) que forem de seu 

interesse; 

1.2.1. Quando dividida em LOTE(S) o licitante deverá propor valor para todos os itens que 

compõem o Lote que deseja participar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação, e ainda, a participação está inicialmente condicionada ao cadastramento 

e aprovação da inscrição do licitante junto ao sistema eletrônico de licitações adotado: 

Portal de Compras Públicas – “WCOMPRAS” (conforme termos definidos no site da 

empresa em https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor), em tempo hábil 

para ocorrer o cadastramento das propostas no sistema. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento realizado 

por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito privado, 

ficando o custo de operacionalização e uso do sistema a cargo do licitante, nos 

termos definidos na referida plataforma e na jurisprudência aplicável; 

2.1.2. O download do edital na plataforma é condição obrigatória para o envio da 

Proposta; todos devem conhecer o edital e suas condições antes de propor 

valores; 

2.1.3. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração, pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. Neste certame NÃO SERÁ(ÃO) reservada(s) cota(s) de até 25% do presente objeto e/ou 

item(ns) exclusivo(s) para ME/EPP/EQUIPARADAS, considerando o que preceitua o Art. 49, 

incisos II e III da LC 123/06 e/ou art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021, e ainda, as justificativas 

que constam nos anexos deste edital. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.5.3. sociedades cooperativas; 

2.5.3.1. a vedação de participação de sociedades cooperativas somente se 

aplica nas hipóteses de contratação de serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra, que não se enquadrem nas hipóteses 

permitidas no artigo 10 da IN SEGES nº 5/2017. 

2.5.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.11. pessoas jurídicas consorciadas em mais de um consórcio ou participando de um 

consórcio e também isoladamente, conforme art. 15 inciso IV da Lei Federal 

14.133/2021; 

2.5.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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2.5.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5.14. Pessoas jurídicas em processo de falência; 

2.5.14.1. Admite-se a participação de empresas que estejam em processo de 

recuperação judicial, desde que essas apresentem as certidões exigidas 

(exceto se dispensadas de apresentação por força dos termos do plano 

ou de jurisprudência aplicável), e demonstrem que já tiveram seus 

Planos de Recuperação acolhidos judicialmente, na forma do art. 58 da 

Lei nº 11.101/2005. 

2.5.15. Quando houver previsão em edital de item(ns)/lote(s) exclusivos e/ou de reserva de 

cota, as empresas não enquadradas como ME/EPP nos termos da lei, NÃO poderão 

participar dos referidos item(ns)/lote(s). 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.5.5 e 2.5.6 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8.1. Consideram-se empresários integrantes do mesmo grupo econômico aqueles que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.5 e 2.5.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.12. As pessoas físicas quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com 

equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do 

objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física (parágrafo único, art. 4º IN 

SEGES/ME Nº 116/2021). 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

PREÇO, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.3.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no edital. 

4.3.2. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.3.3. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3.4. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 

menores de 16 anos. 

4.3.5. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º 

da Constituição Federal. 

4.3.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

4.3.7. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

quando aplicável em função do objeto licitado. 

4.5. Do benefício da LC 123/2006: 

4.6. O fornecedor, enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou a elas 

equiparadas, QUE NÃO POSSUIR IMPEDIMENTOS LEGAIS E/OU CUJA SOMATÓRIA DOS 

ITENS/LOTES EM QUE PARTICIPAR NÃO ULTRAPASSE O LIMITE DE FATURAMENTO 

ADMITIDO PARA FINS DE ENQUADRAMENTO DESSAS EMPRESAS, e que desejar usufruir 

dos benefícios da referida LC, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico, que: 

“cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.” 

4.6.1. Em caso de item(ns) exclusivo(s) para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, somente com a assinalação do campo será possível o 

prosseguimento no cadastramento de proposta no certame (considerando a total 

responsabilidade da participante nesta declaração, ciente da possibilidade de 

aplicação de sanções em caso de declaração falsa); 

4.6.2. Para item(ns) em que a participação não for exclusiva para essas empresas, a não 

assinalação da referida declaração produzirá o efeito do licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

seja microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada. 

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica que, mesmo enquadrada como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada: 

4.7.1. PARTICIPE DE QUANTIDADE DE ITENS/LOTES CUJA SOMATÓRIA DE SUAS 

ESTIMATIVAS ULTRAPASSE O LIMITE DE FATURAMENTO PARA 

ENQUADRAMENTO COMO EPP; 

4.7.1.1. Ao participar deixando de observar o acima exposto e o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, assinalando a declaração 

do item 4.6 a empresa estará agindo de forma contrária à legislação, o 

que acarretará sua desclassificação quando da análise de propostas, 

impedindo sua participação no certame. 

4.7.2. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.3. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior; 

4.7.4. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.5. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.6. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.7. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.7.8. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.9. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 

empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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4.7.10. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário 

anteriores; 

4.7.11. constituída sob a forma de sociedade por ações; 

4.7.12. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação quando 

anteriormente inseridos no sistema, até a data e horário definido para Abertura de Proposta, 

conforme consta no preâmbulo deste edital. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Os documentos que compõem a proposta dos licitantes que foram convocados, serão 

disponibilizados aos participantes após a fase de envio de lances. 

4.11.1. Caso a documentação ainda não tenha sido disponibilizada, a licitante poderá 

solicitá-la por e-mail ao Pregoeiro / Comissão de Contratação. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. valor superior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço. 

4.14. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.16. Em certames considerados de grande vulto e/ou complexidade por esta Administração e para 

que se evidenciem a seriedade da oferta de proposta e lances, e ainda, o compromisso para 

com o órgão público por parte da empresa participante, poderá ser exigida a prestação de 

GARANTIA DA PROPOSTA. 

4.16.1. A exigência de prestação de GARANTIA DA PROPOSTA, quando aplicável, estará 

disciplinada no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. VALOR unitário e totais do item(ns)/lote(s); 

5.1.1.1. Para esta licitação deverão ser considerados valores com 02 (DUAS) 

casas decimais após a vírgula. 

5.1.2. Marca e/ou Fabricante e Modelo: não são campos obrigatórios para lançamento junto 

à plataforma por tratar-se de prestação de serviços; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses (sob sua responsabilidade). 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente (quando aplicável). 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, caso aplicável a sua atividade econômica. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no ANEXO II - PLANILHA DE 

ITENS E VALORES ESTIMADOS; 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos dos artigos 32 e 33 da Constituição Estadual, bem como 

art. 1º da Lei Complementar Estadual nº 709, de 1993; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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6. DO MODO DE DISPUTA, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

Do modo de disputa 

6.1. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ADOTADO E INDICADO NO 

PREÂMBULO DO EDITAL, observando as regras abaixo dispostas a depender de cada opção: 

6.2. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.2.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.2.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação do desempate no caso 

de empate ficto, conforme disposto neste Edital, quando for o caso. 

6.2.4. Definida a melhor proposta, antes da divulgação do(s) arrematante(s), se a diferença 

em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco 

por cento), o Pregoeiro / Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.3. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

6.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.3.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.3.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.3.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

6.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

Da abertura da sessão e classificação das propostas 

6.5. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 
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6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, quando for o caso, até o encerramento do prazo de 

recebimento das propostas. 

6.6.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.6.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.6.3. A classificação da proposta na fase de aceitação não impede a sua desclassificação 

no julgamento definitivo 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens que ficará ativo somente 

durante a negociação de valores entre o Pregoeiro e o licitante melhor colocado. 

Da etapa de lances 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do GLOBAL. 

6.9.1. Em se tratando de Lotes ou de Valor Global, serão também observados eventuais 

casos de sobrepreço em itens específicos, ou ainda descontos em somente um dos 

itens, sendo correto o desconto linear e mais equalizado possível com a proposta 

inicial da empresa, e ainda em observância também à estimativa de preços deste 

município. 

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 

R$ 0,01 (um centavo). 

6.12.1. O valor mencionado no subitem anterior, 6.12 poderá ser alterado (por conveniência e 

oportunidade) nos casos em que os lances ofertados indiquem o uso de sistemas 

robotizados que estendam indevidamente o tempo da disputa, ofertando lances sem 

o objetivo claro de buscar o valor mínimo de cada empresa e/ou observada a 

ausência de competitividade real. 

6.13. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, que será analisada pelo 

Pregoeiro / Comissão de Contratação, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos de acordo com o MODO DE DISPUTA ADOTADO, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Da desconexão do sistema 



 

Departamento de Licitações - SMCL 
Modelo de Edital - Pregão/Concorrência - SRP - c/s Cota e/ou Exclusivo - Lei nº 14.133, de 2021 

 
Pregão Eletrônico nº 043/2026 - Proc. Adm. nº 251124057023000/2025 

12 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro / Comissão de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances, retomando o Pregoeiro / Comissão de Contratação, quando possível, sua 

atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro / Comissão de Contratação 

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após comunicação expressa do fato pelo Pregoeiro / Comissão de Contratação aos 

participantes, no chat do sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Do tratamento favorecido às ME/EPPs na etapa de lances 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, caso a contratação não se enquadre nas 

vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, o sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 

concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada (empate ficto). 

6.20.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por 

cento), caso se trate de um pregão,, na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Do empate entre propostas ou lances 

6.21. Poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.22.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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6.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.22.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.23.2. Empresas brasileiras; 

6.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

Do encerramento da etapa de envio de lances 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro / 

Comissão de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.25.1. Tratando-se de licitação em lote, serão observados os preços unitários e totais por 

lote como critério de aceitabilidade. 

6.25.1.1. Não há previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.25.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

6.25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.25.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes (no chat do certame e 

na Ata de Sessão) e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.25.5. O Pregoeiro / Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta readequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

6.25.6. É facultado ao Pregoeiro / Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada e encaminhada pelo licitante antes de findo o 

prazo. 
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6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro / Comissão de Contratação iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

Da consulta junto aos órgãos de controle 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro / Comissão de Contratação verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 

3.9 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nom

eSancionado&direcao=asc); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da 

União(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor

=nomeSancionado&direcao=asc); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser 

consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário 

(artigo 12 da Lei Federal n°8.429/1992); 

7.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Portal do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

7.1.5. Consulta ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União - CGU, mais 

especificamente a referente à Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, 

CNEP e CEPIM) – (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

7.1.6. SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf); 

7.1.7. Relação de Apenados disponível no site do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo - TCE-SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e 

7.1.8. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br). 

7.2. As consultas específicas junto ao CEIS, CNEP e CNIA tratadas nos itens 7.1.1., 7.1.2. e 7.1.3. 

não são obrigatórias quando as informações já constarem nas consultas do TCU e da CGU. 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.3.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por 

força do art. 12 da citada lei. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro / Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
http://www.esancoes.sp.gov.br/
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7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

Do tratamento favorecido às ME/EPPs e aceitação de item(ns) com reserva de cota de até 25% 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro / Comissão de Contratação verificará se o 

licitante faz jus ao benefício, em conformidade com as regras deste Edital e da legislação 

aplicável. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro / 

Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Os procedimentos para aceitação de item(ns) com reserva de cota de até 25% microempresas 

e empresas de pequeno porte, serão estabelecidas da seguinte forma: 

7.7.1. Caso o valor alcançado na cota reservada seja superior a 5% (cinco por cento) do 

obtido para a cota de ampla concorrência, haverá tentativa de negociação: 

7.7.1.1. Havendo recusa ou insucesso em atingir valor aceitável (até o limite de 

5% superior ao valor obtido no mesmo item de ampla concorrência) por 

parte ME/EPP vencedora, a Administração não estará obrigada a dar 

prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, sendo 

neste caso resguardado o princípio da economicidade, iniciando-se as 

aquisições pelo menor preço, conforme entendimento do TCE-SP nos 

TC´s 025129.989.20-8, 025128.989.20-9 e TC-025130.989.20-5. 

7.7.2. Se o mesmo licitante vencer a cota reservada e cota de ampla concorrência de um 

mesmo item, a adjudicação do objeto será sempre pelo menor valor obtido no 

produto, sendo sua oferta balizada pelo mínimo. 

7.7.3. Caso não haja vencedor para a cota reservada, será convocado o detentor da melhor 

proposta para o mesmo item da cota de ampla concorrência para ofertar proposta e 

assumi-la integralmente, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, desde que pratiquem o preço do item principal, ou em última 

instância o item será declarado fracassado. 

Dos bens e serviços em geral 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro / Comissão de Contratação, que comprove: 

7.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Dos serviços de engenharia 
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7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, contratação semi-integrada ou contratação integrada, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha, se o caso, anexa ao Edital; 

7.10.3. Composições de todos os preços unitários com índices de participação dos insumos 

(mão de obra, materiais, equipamentos, serviços, etc.) e respectivos custos unitários 

e BDI. 

7.10.3.1. A não apresentação da planilha de composição de preços unitários 

acarretará na desclassificação sumária da participante. 

7.10.4. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.10.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

Da comprovação de exequibilidade da proposta 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta, através da composição de custos, formação de preços 

e outros documentos. 

7.11.1. O Pregoeiro / Comissão de Contratação poderá convocar, em um mesmo ato no chat 

da sessão, todas as licitantes que se encontrem nestas condições. 

7.11.1.1. A análise da documentação apresentada será realizada na ordem de 

classificação das licitantes, até a proposta que demonstre a referida 

exequibilidade. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 
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7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica  o da 

proposta  A planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor  no pra o indicado pelo sistema  

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

Da carta de solidariedade, amostra, catálogo, ficha técnica ou assemelhados 

7.15. Caso o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA exija a apresentação de carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor 

ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.16. Caso o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA exija a apresentação de amostra, catálogo, ficha 

técnica ou assemelhados, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, 

conforme disciplinado no referido documento, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.17. Caso o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA exija avaliação de conformidade ou de prova 

de conceito, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação/demonstração, por meio de mensagem no chat do sistema, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes (devendo apresentar 

documento de identificação pessoal e procuração ou outro documento idôneo para comprovar 

os poderes e o interesse do licitante). 

7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no chat e/ou juntada de 

documento no sistema. 

7.19. No caso de não haver entrega da amostra (catálogo, fichas técnicas, etc.) ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro / Comissão de Contratação, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

desclassificada. 

7.20. Se a(s) amostra(s) (catálogo, ficha técnica, etc.) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro / Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) (catálogo, ficha técnica, etc.) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

Dos serviços com dedicação exclusiva de mão de obra 

7.21. Não se trata de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva. 

7.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro / Comissão de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

Da desclassificação da proposta 

7.23. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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7.23.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.23.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

7.23.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.23.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.23.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no ANEXO III - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação através de convocação no chat da sessão, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, juntamente com a proposta readequada e 

documentos que a compõe. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira  poder  ser substituída pelo registro cadastral no SICAF  

resguardadas eventuais diferenças de exigências que deverão ser complementadas 

observando sempre as regras dispostas neste Edital. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País  para fins de assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Pre os  os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

emitidos pela internet ou por cópia autenticada ou simples (sempre passível de diligência em 

caso de dúvidas). 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei. 
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

8.9. Quando devido às peculiaridades do objeto a ser contratado for recomendada a visita técnica, 

as condições e o local de realização estarão previstas no ANEXO I - TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles que se tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Pregoeiro / Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf, 

quando utilizado, deverão ser enviados por correio eletrônico (e-mail) juntamente com 

a proposta readequada e documentos que a compõe, em formato digital, no prazo 

definido no subitem 6.25.5, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

Pregoeiro / Comissão de Contratação. 

8.12.2. É facultado ao Pregoeiro / Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada e encaminhada pelo licitante antes de findo o 

prazo. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do  Anexo III - RELAÇÃO 

DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão analisados em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 
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8.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro / Comissão de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes efic cia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro / Comissão 

de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o 

prazo disposto no subitem 6.25.5. 

8.18. Os documentos do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação e que, após concluídos 

os procedimentos de que tratam os subitens anteriores, reste previamente habilitado, ficarão 

disponíveis para os participantes. 

8.18.1. Caso a documentação ainda não tenha sido disponibilizada, a licitante poderá 

solicitá-la por e-mail ao Pregoeiro / Comissão de Contratação. 

8.18.2. Os documentos dos licitantes que tiveram suas propostas recusadas ou que restaram 

inabilitados, também poderão ser solicitados através de e-mail ao Pregoeiro / 

Comissão de Contratação. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, devendo, porém, 

apresentarem toda a documentação exigida mesmo que conste alguma restrição. 

8.19.1. Depois de declarado vencedor, havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, mediante solicitação e a critério desta Prefeitura, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

da certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa; 

8.19.2. Este município reserva-se ao direito de  verificar junto aos órgãos emissores das 

respectivas certidões a veracidade e a regularidade destas, e realizar a reemissão, se 

possível. 

8.19.3. A não regularização da documentação fiscal ou trabalhista, no prazo previsto no 

subitem 8.19.1, implicará na perda do direito à contratação e o Pregoeiro / Comissão 

de Contratação examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na 

ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, ou 

fracassar a licitação ou o(s) item(ns), conforme a situação que se apresentar. 

8.19.4. O benefício que trata a referida Lei Complementar nº 123, de 2006, não será aplicado 

nas situações previstas no item 4.7. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação pelo Departamento de 

Contratos da Secretaria Municipal de Compras e Licitações, para assinar o Contrato, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 
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9.1.1. Em caso de consórcio de empresas o prazo será de 30 (trinta) dias contados a partir 

da data de sua convocação pelo Departamento de Contratos da Secretaria Municipal 

de Compras e Licitações. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. O signatário da empresa convocada deverá informar os dados necessários para preenchimento 

do Contrato, assim como do Termo de Ciência e Notificação, sendo necessário apresentar 

cédula de identificação (RG, CNH, etc.) e Procuração, caso não tenha sido apresentada 

anteriormente ou não seja sócio/administrador da empresa. 

9.3.1. A cédula de identificação pode ser dispensada, no caso de utilização de Assinatura 

Eletrônica (sistema ICP-Brasil, GovBr, etc). 

9.3.2. A não apresentação dos documentos solicitados no item 9.4 impedirá a assinatura do 

Contrato, implicando na aplicação das sanções previstas neste Edital. 

9.4. Se por ocasião da formalização do Contrato as certidões de regularidade Fiscal e Trabalhista 

apresentadas para fins de Habilitação no certame estiverem com os prazos de validade 

vencidos, este Município poderá verificar a situação por meio eletrônico hábil, certificando nos 

autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 

meios; 

9.4.1. Se não for possível obtê-las ou atualizá-las por meio eletrônico hábil, o adjudicatário 

será notificado para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis (prazo para 

atendimento de sua convocação), comprove a situação de regularidade de que trata o 

item 9.5, mediante a reapresentação das certidões com prazos de validade em vigor, 

sob pena da contratação não se realizar. 

9.4.1.1. No caso de empresas beneficiadas pela LC 123/06 o prazo de que trata 

o item acima poderá ser prorrogado por até 05 (cinco) dias úteis. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.6. Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, será exigida da 

empresa, como condição para assinatura do contrato, a comprovação de capital social 

integralizado compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 

6.019/1974. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.1.1. O recurso referente à anulação ou revogação da licitação, quando não disponível a 

opção no sistema, poderá ser encaminhado ao endereço eletrônico (e-mail) 

INDICADO NO PREÂMBULO DO EDITAL. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA, até o horário 

estabelecido pelo Pregoeiro / Comissão de Contratação e informado no chat da sessão. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo, em especial a documentação de habilitação e proposta das empresas, 

permanecerão com vista franqueada aos interessados para instrumentalização das peças 

recursais, devendo ser solicitado pelo e-mail INDICADO NO PREÂMBULO DO EDITAL quando 

não estiverem disponíveis no sistema. 

10.11. É vedado ao licitante utilizar o direito de recurso ou qualquer outro meio processual de forma 

manifestamente infundada, com o objetivo de retardar indevidamente o curso normal do 

processo licitatório, configurando conduta de caráter meramente protelatório. 

10.11.1. A simples interposição de recurso ou manifestação de inconformidade não 

caracterizará, por si só, conduta protelatória, devendo haver motivação expressa e 

fundamentada quanto à intenção de obstruir ou retardar o certame apurado por meio 

de processo administrativo. 

10.11.2. A constatação da conduta prevista no item anterior sujeitará o licitante às sanções 

previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observados os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, podendo ser aplicadas, de forma cumulativa ou 

isolada: 

10.11.2.1. Advertência; 

10.11.2.2. Multa de até 10% (cinco por cento) do valor estimado do(s) item(ns) que 

intencionou o recurso, a depender da gravidade da conduta. 

10.12. A aplicação das penalidades dependerá de processo administrativo específico, conduzido por 

comissão designada, com garantia do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 158 

da Lei nº 14.133/2021. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro / Comissão de 

Contratação/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

Edital. 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado (ou dos itens participantes), recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do MUNICÍPIO DE SANTANA 

DE PARNAÍBA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 

11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 

11.1.3 e 11.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do MUNICÍPIO 

DE SANTANA DE PARNAÍBA, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de correio eletrônico (e-mail) informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa junto à plataforma eletrônica de compras 

utilizada por esse município, ou seja, PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

11.14.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados junto ao 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas como justificativa para se eximir das responsabilidades 

assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

11.15. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, nos 

campos específicos da plataforma de realização deste certame 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

12.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro / Comissão de Contratação, nos autos do processo de 

licitação, observadas as regras trazidas pelo § 2º do artigo 122 do Decreto Municipal 

4.990/2023. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro / Comissão de Contratação. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos sites do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br) e desta Administração Municipal 

(https://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br). 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. Anexo I - Termo de Referência / Projeto Básico; 

13.11.2. Anexo I.a - Justificativas e Informações Complementares (quando for o caso); 

13.11.3. Anexo II – Planilha de Itens e Valores Estimados; 

13.11.4. Anexo III – Relação de Documentos de Habilitação; 

13.11.5. Anexo IV - Modelo de Proposta Comercial; 

13.11.6. Anexo V – Minuta de Contrato; 

13.11.7. Anexo VI - LC-01 - Termo de Ciência e Notificação - TCE-SP. 

 

Santana de Parnaíba , 10 de março de 2026 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

AUTORIDADE COMPETENTE

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA - Nº 023/2025 - RETIFICADO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. DO OBJETO: 

1.1.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de 

CAPINAGEM, ROÇAGEM E PODA (pequena monta), a serem 

executados por empresa especializada, com o fornecimento integral de 

materiais, equipamentos e mão de obra qualificada, conforme as condições, 

quantidades, especificações técnicas e exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência e em seus anexos. 

1.1.2. Definições do Objeto  

1.1.2.1. Roçada: Serviço que consiste no corte e limpeza da vegetação de 

pequeno porte existente nas áreas internas e externas das unidades 

escolares municipais, visando à manutenção estética, funcional e 

sanitária dos espaços. O procedimento é realizado mediante o corte 

da parte aérea das plantas, utilizando-se roçadeiras manuais ou 

motorizadas, sem comprometimento do sistema radicular, 

preservando, assim, o solo e a cobertura vegetal de base. A roçada 

tem por objetivo manter o ambiente escolar limpo, seguro e 

visualmente adequado, contribuindo para a prevenção da 

proliferação de insetos, animais peçonhentos e demais agentes 

nocivos à saúde da comunidade escolar. 

1.1.2.2. Capina: Entende-se por capina o corte total da vegetação rente ao 

solo, abrangendo a retirada completa de raízes de espécies 

herbáceas (gramíneas, capins e similares) e a remoção de tocos e 

raízes de espécies arbustivas. O serviço inclui a coleta, 

ensacamento e destinação adequada de todos os resíduos gerados, 

cabendo à contratada a responsabilidade pela remoção e transporte 

até o local de descarte apropriado, excetuando-se apenas resíduos 

classificados como entulhos. O objetivo é garantir a limpeza, 

segurança e conservação das áreas externas das unidades 

escolares, prevenindo a proliferação de insetos, animais 

peçonhentos e contribuindo para o bom aspecto visual e funcional 

dos espaços. 

1.1.2.3. Poda de Pequena Monta: A poda é um procedimento essencial de 

manejo e manutenção de plantas, especialmente de árvores de até 

1,80m, consistindo no corte seletivo de galhos, ramos, folhas ou 

frutos com o propósito de estimular o crescimento saudável, 

melhorar a forma e a estética, aumentar a produção de flores ou 

frutos e prevenir o surgimento de pragas e doenças. Deverá ser 

observada a altura mínima de 1,80 m em relação ao solo, de modo 

a preservar a integridade da vegetação e a segurança dos usuários 

das áreas escolares. 
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1.2. DA NATUREZA DO OBJETO 

1.2.1. O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo de serviço(s) 

especial(is), para fins no disposto no inciso XIV e XXXVIII do art. 6º do da 

Lei Federal 14.133/2021; 

1.2.2. O objeto desta contratação enquadra-se na modalidade de SERVIÇO(S) 

comuns para fins do disposto no art. 118 do Decreto Municipal nº 4.990/2023 

e incisos XIII e XLI do art. 6º da Lei Federal 14.133/2021, tendo em vista que 

seu padrão de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

por meio de especificações usuais de mercado. 

1.2.3. O Município não possui catálogo eletrônico de padronização de compras, 

serviços e obras. Embora a legislação permita a utilização/adoção do 

catálogo do Poder Executivo Federal por todos os entes federativos, 

atualmente este catálogo é composto apenas por alguns itens. Sendo 

assim, a não utilização deve-se ao fato dos referidos órgãos não possuírem 

catálogos padronizados para o objeto em questão. 

1.3. DO QUANTITATIVO DO OBJETO 

1.3.1. O quantitativo estimado apresentado a seguir foi definido com base na 

periodicidade mensal de execução dos serviços, considerando a demanda 

média das áreas a serem atendidas e os valores de referência obtidos junto 

a fornecedores e contratações similares. Essa metodologia visa assegurar 

maior precisão na estimativa dos custos, refletindo as condições reais de 

mercado e garantindo a adequada alocação dos recursos orçamentários. 

1.3.2. O município irá adquiri-los nos termos, condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

1.3.3. DA ESPECIFICAÇÃO 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. MED. QTD. MÊS QTD. 

ANUAL 

01 

Contratação de empresa especializada para a execução 

de serviços de capinagem, roçagem e poda de pequena 

monta, abrangendo todas as atividades necessárias à 

limpeza e manutenção de áreas verdes, com 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra 

devidamente qualificada, sendo de inteira 

responsabilidade da contratada o cumprimento das 

obrigações técnicas, trabalhistas, previdenciárias, fiscais 

e de segurança do trabalho decorrentes da execução dos 

serviços. 

m² 94.261 1.131.132 

Quantitativo por ficha para requisição 

1.1 Prédios Administrativos - Ficha 117 m² 601 7.212 

1.2 Colégios de Ensino Fundamental - Ficha 134 m² 65.876 790.512 

1.3 Colégio de Ensino Infantil - Ficha 165 m² 27.784 333.408 

 

1.3.4. O serviço de mencionado na planilha acima compreende os seguintes itens 

de contratação: 
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 Manutenção e conservação de áreas verdes – roçagem com 

remoção; e 

 Poda de pequena monta: execução de serviços rotineiros de poda 

de arbustos (poda de formação e limpeza em arbustos e cercas 

vivas) e de árvores de pequeno porte (ou aquelas cuja altura na fase 

adulta atinge até 1,8 metros).  

1.3.5. O objeto inclui o fornecimento de uniformes, equipamentos de proteção 

individual e coletiva (EPIs e EPCs), insumos e ferramentas necessárias para 

a perfeita execução dos serviços e mão de obra operacional em número 

suficiente e adequado para desenvolver todas as atividades previstas, 

observadas as normas e as legislações vigentes. 

1.3.6. Todos os serviços deverão ser realizados com a finalidade de: 

 Manter a boa aparência do jardim; 

 Manter saudáveis as plantas e os gramados; 

 Manter a limpeza e a ordem do jardim; e 

 Manter a limpeza e a ordem de terrenos. 

1.3.7. Descrição dos serviços 

1.3.7.1. A prestação de serviços de manutenção de áreas verdes envolverá 

todas as etapas do processo de operacionalização das áreas 

identificadas, conforme o padrão estabelecido pelo Contratante. 

1.3.7.2. Os serviços deverão estar sob a responsabilidade técnica de 

profissional capacitado em áreas correlatas ao objeto contratado 

(engenharia, agronomia, arquitetura, gestão ambiental, biologia ou 

química) com registro junto ao Conselho Regional correspondente, 

conforme legislação vigente. 

1.3.7.3. Os serviços deverão ser prestados nos padrões técnicos 

recomendados e contar com quadro de pessoal operacional 

capacitado e em número suficiente. 

1.3.7.4. O Contratado deverá executar todas as atividades necessárias à 

obtenção do escopo contratado, entre as quais se destacam: 

1.3.7.4.1. Em relação à manutenção e conservação de áreas 

verdes em área plana e/ou área de talude: 

a) o acompanhamento técnico periódico; 

b) a aplicação de produtos químicos, com a devida 

proteção ambiental de profissionais e pessoas; 

c) a capinação e/ou roçagem; 

d) a coleta e remoção de lixo; 

e) o corte e recolhimento de galhos condenados 

ou caídos; 

f) os cortes de gramados, incluindo recortes em 
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passeios, canteiros, árvores e muros; 

g) o desinçamento dos gramados e canteiros; 

h) a erradicação das plantas invasoras; 

i) a irrigação com água de reuso; 

j) a limpeza geral: limpeza de toda a área, com 

varredura e retirada de folhas, flores e galhos 

secos, de ervas arrancadas nas capinações e 

de qualquer outro tipo de detrito; 

k) os pequenos acertos de terreno para desvio de 

águas pluviais, utilizando métodos para 

conservação do solo; 

l) a rastelagem e remoção dos restos vegetais, 

resultantes do corte; 

m) o refilamento das áreas gramadas; 

n) a reposição de terra; e 

o) a roçada. 

1.3.7.4.2. Em relação à poda de pequena monta (arbustos, cercas 

vivas e árvores de pequeno porte – ou aquelas cuja 

altura na fase adulta atinge até 1,8 metros): 

a) o acompanhamento técnico periódico; 

b) a coleta e remoção de lixo; 

c) a condução de trepadeira; 

d) o controle fitossanitário: programação e 

execução permanente de prevenção, combate 

e/ou controle a pragas e doenças específicas a 

cada espécie vegetal; 

e) o corte e recolhimento de galhos condenados 

ou caídos; 

f) o corte de cercas vivas; 

g) a erradicação das plantas invasoras; 

h) a poda de formação; 

i) a poda de limitação de crescimento dos 

arbustos; 

j) a poda de limpeza; e 

k) a rastelagem e remoção dos restos vegetais 

resultantes do corte. 

1.3.7.4.3. Em relação à manutenção e conservação de áreas 

verdes – roçagem com remoção: 
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a) a capinação; 

b) o corte e recolhimento de galhos condenados 

ou caídos; 

c) a limpeza geral: limpeza de toda a área, com 

varredura e retirada de folhas, flores e galhos 

secos, de ervas arrancadas nas capinações e 

de qualquer outro tipo de detrito; 

d) a remoção, carga, transporte e 

descarregamento dos materiais resultantes da 

limpeza geral; e 

e) a roçagem de vegetação diversa envolvendo 

corte manual e/ou mecanizado das áreas. 

1.3.8. Toda remoção, carga, transporte e descarregamento dos materiais 

resultantes da limpeza geral devem seguir rigorosamente as normas técnicas 

e legislações que regulamentam a matéria, em especial a NBR 10004:2004. 

1.3.9. Caberá ao responsável técnico determinar a correta periodicidade de 

realização das atividades, observando que: 

1.3.9.1. Sendo o caso, A irrigação deverá ser feita no período da seca. A 

água utilizada para a irrigação deve ser de reuso, não podendo ser 

utilizada água tratada proveniente da rede pública de 

abastecimento; 

1.3.9.2. Sendo o caso, o Contratado deverá empregar somente produtos 

inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, moluscicidas, 

nematicidas, acaricidas, bactericidas, reguladores de crescimento, 

abrilhantadores de folhas e outros produtos de origem química ou 

biológica para uso em jardinagem amadora de venda direta ao 

consumidor, aprovados pela ANVISA. 

1.3.10. Para prestação dos serviços de manutenção de áreas verdes, o Contratado 

obriga-se a: 

1.3.10.1. Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou 

planos de contingência para situações emergenciais, tais como 

falta d’ gua e/ou de energia elétrica  quebra de equipamentos  

greves e outros, assegurando a manutenção do atendimento 

adequado. 

1.3.10.2. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de 

Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de 

possíveis ocorrências durante a execução do contrato. 

1.3.10.3. Quando da realização de atividades com produtos químicos 

controlados, nas áreas escopo dos trabalhos, respeitar a legislação 

vigente e observar as boas práticas técnica e ambientalmente 

recomendadas no que tange à qualidade, à quantidade ou à 

destinação. Essas atividades são de inteira responsabilidade do 

Contratado, que responderá em seu próprio nome perante os 

órgãos fiscalizadores. 
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1.3.10.4. Disponibilizar insumos suficientes, adequados e necessários para a 

manutenção das áreas, assim como equipamentos e ferramentas 

utilizados na execução das atividades objeto desta contratação. 

1.3.10.5.  Manter prioritariamente os veículos envolvidos indiretamente na 

execução, no apoio e na supervisão dos serviços classificados 

como A ou B pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular 

(PBEV), considerando-se sua categoria. 

1.3.10.6. Manter em perfeitas condições de uso as dependências e os 

equipamentos vinculados à execução dos serviços, 

responsabilizando-se por eventuais extravios ou quebras. 

1.3.10.7. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 

propriedade, tais como ferramentas manuais, carrinhos para 

transporte de materiais etc., de forma que não sejam confundidos 

com similares de propriedade do Contratante. 

1.3.10.8. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e pela limpeza de 

seus equipamentos e suas ferramentas. 

1.3.10.9. Executar a manutenção corretiva de seus equipamentos e suas 

ferramentas, substituindo-os quando necessário, a fim de garantir a 

continuidade dos serviços. 

1.3.10.10. Os equipamentos, utensílios e móveis pertencentes ao 

Contratante e disponibilizados ao Contratado deverão, ao término 

do contrato, ser devolvidos em condições de uso. 

1.3.10.11. Providenciar a contagem e a verificação do estado de 

conservação dos equipamentos e das instalações na presença de 

preposto designado pelo Contratante, com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias do término do contrato, para possíveis reparos, 

substituições ou reposições durante o citado período. 

1.3.10.12. Utilizar as dependências vinculadas à execução do serviço 

exclusivamente para atender ao objeto do contrato. 

1.3.10.13. Estabelecer e cobrar o cumprimento de padrões de conduta 

adequada na utilização dos saneantes, materiais e equipamentos 

utilizados. 

1.3.10.14. Caberá ao Contratado considerar a idade mínima de 18 anos 

para o provimento de todos os postos de trabalho necessários à 

plena prestação dos serviços. 

1.3.10.15. O Contratado deverá zelar pela administração do seu 

pessoal, adotando as medidas necessárias ao bom desempenho 

do serviço. 

1.3.10.16. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o mediante 

crachás com fotografia recente e provendo-o dos Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs). 

1.3.10.17. Para a execução dos serviços, o Contratado deve manter no 

local de trabalho o número suficiente e adequado de pessoal 
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operacional, necessário ao exato cumprimento das obrigações 

assumidas. 

1.3.10.18. Manter como responsável técnico por esses serviços um 

profissional de nível superior em áreas correlatas ao objeto 

contratado (engenharia, agronomia, arquitetura, gestão ambiental, 

biologia ou química), devidamente inscrito no Conselho Regional e 

que possa ser acionado a qualquer momento, caso necessário. 

1.3.10.19. Todos os funcionários devem ter experiência no exercício de 

suas funções, o que será comprovado pela apresentação, no ato 

da assinatura do contrato, de cópia autenticada da carteira de 

trabalho de cada um deles, na parte que comprova o registro do 

empregado. 

1.3.10.20. No ato da assinatura do contrato e a cada dispensa ou 

admissão, o Contratado apresentará ao Contratante a relação de 

profissionais alocados aos serviços, comunicando imediatamente 

as alterações no quadro de pessoal. 

1.3.10.21. Cabe ao Contratado manter os empregados no padrão de 

higiene recomendado pela legislação vigente, fornecendo 

uniformes e equipamentos de prote  o individual específicos para 

o desempenho das fun  es sem  nus para os mesmos  em 

conformidade com a  orma Regulamentadora n     

  quipamentos de Prote  o Individual   com a reda  o atualmente 

vigente, de acordo com os atos normativos do Ministério do 

Trabalho e Emprego. Entre os uniformes e equipamentos, 

destacam-se: aventais, calças, camisas, capas de chuva, botas ou 

tênis antiderrapantes. 

1.3.10.22. O Contratado deverá proceder à avaliação médico-sanitária 

de seus funcionários, nos termos das normas em vigor, de forma a 

manter no local de trabalho funcionários com padrão e condição de 

saúde adequados ao desempenho do serviço, apresentando, 

quando solicitados, os laudos dos exames de saúde de seus 

empregados. 

1.3.11. Em relação aos profissionais alocados na execução dos serviços, o 

Contratado deverá: 

1.3.11.1. Controlar a assiduidade e a pontualidade do pessoal no serviço, 

comunicando imediatamente à Administração do Contratante 

eventuais alterações e atrasos, suprindo as eventuais ausências e 

assegurando- lhes meios de locomoção até o local de trabalho; 

1.3.11.2. Fiscalizar e assegurar a adequada conduta do seu pessoal nos 

setores de atividade e nas dependências do Contratante, 

fornecendo-lhes o manual de procedimentos contendo instruções 

acerca de obrigações, atos, atitudes e ações cabíveis e outras a 

serem evitadas durante o serviço; 

1.3.11.3. Responsabilizar-se pela disciplina de seus profissionais durante 

suas horas de trabalho e comprometer-se a garantir que os 

mesmos manterão o devido respeito e cortesia, seja no 
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relacionamento entre companheiros, seja no atendimento aos 

usuários; 

1.3.11.4. Substituir imediatamente qualquer profissional, a pedido do 

Contratante; 

1.3.11.5. Manter no local de trabalho um representante como responsável 

pelos serviços e pelo seu pessoal, o qual responderá às 

solicitações e contatos junto ao Contratante. Providenciar, ato 

contínuo a eventuais impedimentos, a efetiva e imediata 

substituição do mesmo por profissional de experiência equivalente 

ou superior, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021; 

1.3.11.6. Afixar no recinto do Contratante as escalas de serviço mensal de 

seus profissionais, especificando todas as funções com nomes e 

respectivos horários; 

1.3.11.7. Promover, periodicamente, treinamentos específicos, teóricos e 

práticos, para toda a equipe de trabalho, abordando, 

obrigatoriamente, temas como prevenção de acidentes de trabalho, 

combate a incêndio e demais assuntos relacionados à execução 

das atividades dos profissionais; 

1.3.11.8. Nas atividades diárias, o profissional do Contratado deverá usar 

uniforme completo, limpo, passado e identificado com crachá da 

empresa; 

1.3.11.9. Responsabilizar-se, em caso de greve da categoria, pela 

manutenção total dos serviços contratados, para que não haja 

interrupção dos mesmos; 

1.3.11.10. Todas as determinações dadas pelo gestor do contrato ao 

representante indicado pelo Contratado serão consideradas como 

dirigidas ao Contratado, assim como todas as ações ou omissões 

deste profissional que venham a prejudicar a normalidade dos 

serviços; 

1.3.11.11. Correrão às expensas do Contratado quaisquer exames 

laboratoriais ou tratamentos necessários a seus profissionais; 

1.3.11.12. O Contratado deve comunicar ao Contratante quanto à existência 

de ações trabalhistas decorrentes da execução do contrato que, 

direta ou indiretamente, responsabilizem o Contratante em seus 

processos; 

1.3.11.13. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 

necessárias ao atendimento dos seus profissionais acidentados ou 

com mal súbito; 

1.3.11.14. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal e as normas internas de segurança, medicina do 

trabalho e proteção ambiental; 

1.3.11.15. Fornecer os benefícios mensais e diários, tais como cesta básica, 

vale-refeição, vale-transporte, assistência social familiar sindical, 

assistência à saúde médica e odontológica, e demais benefícios 
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que estejam previstos na legislação, convenção, acordo coletivo de 

trabalho ou sentença normativa aplicável aos empregados 

envolvidos na prestação dos serviços; 

1.3.11.16. Periodicamente, ministrar a seus profissionais curso para 

aplicação de saneantes, nos quais serão esclarecidos os riscos 

desse trabalho, além de ações a serem tomadas para a prevenção 

de acidentes. Para essa função, fica proibida a contratação de 

trabalhadores não alfabetizados; 

1.3.11.17. Manter profissionais devidamente capacitados e qualificados para 

operar máquinas, equipamentos e implementos, em conformidade 

com a legislação vigente; 

1.3.11.18. O Contratado deve observar a legislação trabalhista, inclusive 

quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas em 

normas coletivas da categoria profissional; 

1.3.11.19. Arcar com todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

1.3.11.20. Atender a todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em 

ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados durante a 

execução desta contratação, ainda que acontecido em 

dependência do Contratante; 

1.3.11.21. Arcar com todos os encargos de possível demanda trabalhista, 

civil ou penal relacionada à execução desta contratação, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

1.3.11.22. Arcar com os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação; e 

1.3.11.23. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos 

supracitados não transfere a responsabilidade por seu pagamento 

à Administração do Contratante, nem pode onerar o objeto desta 

contratação. 

1.3.11.24. O Contratado deve manter a qualidade e uniformidade do serviço, 

independentemente das escalas de serviço adotadas. 

1.3.11.25. O Contratado deve cumprir e fazer cumprir pelos seus 

empregados o regulamento interno do Contratante. 

1.3.11.26. Observar as regras de boa técnica e de segurança quanto às 

ferramentas, mantendo rigoroso controle, de forma a garantir que 

não seja possível sua utilização para outros fins. 

1.3.11.27. Obedecer, na execução e desenvolvimento das atividades, às 

determinações da Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 

1977, regulamentada pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 

1978, do Ministério do Trabalho, e suas alterações, além de 
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normas e procedimentos internos do Contratante, relativos à 

engenharia de segurança, medicina e meio ambiente de trabalho, 

no que couber. 

1.3.11.28. Obedecer a todas as normas aplicáveis previstas na legislação 

trabalhista. 

1.3.11.29. Apresentar, quando solicitada, comprova  o do cumprimento das 

normas de seguran a e sa de no trabalho  inclusive  nas hip teses 

em que forem e igidos pela respectiva legisla  o  c pia do 

Programa de Controle  édico de Sa de  cupacional  PC S   e 

do Programa de Gerenciamento de Riscos  P R   com o conte do 

mínimo determinado pelas  ormas Regulamentadoras nos      e    

com a reda  o atualmente vigente  em conformidade com os atos 

normativos do  inistério do Trabalho e  mprego  nos termos da 

Consolida  o das  eis do Trabalho  

1.3.11.30. Assumir total e exclusiva responsabilidade por qualquer ônus ou 

encargos relacionados com seus profissionais na prestação dos 

serviços objeto do contrato, sejam eles decorrentes da legislação 

trabalhista, social, previdenciária e/ou ambiental, incluídas as 

indenizações por acidentes, moléstias ou outras de natureza 

profissional e/ou ocupacional. 

1.3.11.31. Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital 

de obrigações previdenciárias, trabalhistas e fiscais que sejam 

estabelecidas por legislação federal, atendendo ao disposto no art. 

16 da Lei Federal nº 13.874/2019. 

1.3.11.32. Adotar todas as diretrizes que se fizerem necessárias para 

minimizar a probabilidade de ocorrência de acidentes envolvendo 

pessoas, propriedades ou bens do Contratante, do Contratado ou 

de terceiros. 

1.3.11.33. Prever a utilização intensiva de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) de acordo com as normas e legislações 

pertinentes aos assuntos e previstas pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, devendo, também, antes do início dos serviços, 

apresentar por escrito ao Contratante os EPIs que serão utilizados 

nos locais onde o funcionário estará exposto a possíveis riscos de 

acidente. 

1.3.11.34. O Contratado reconhece que é o único e exclusivo responsável 

por danos ou prejuízos que vier a causar ao Contratante, coisa, 

propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução 

do objeto, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus 

profissionais em serviço, correndo às suas expensas, sem 

quaisquer ônus para o Contratante, ressarcimento ou indenizações 

por tais danos ou prejuízos que possam causar. 

1.3.11.35. O Contratado deve fornecer os insumos necessários e 

adequados em quantidade suficiente para a realização das 

atividades aqui compreendidas, com exceção das mudas e dos 

saneantes, sendo o caso, cuja responsabilidade pelo fornecimento 
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é do Contratante. 

1.3.11.36. Em relação ao uso racional da água, o Contratado se 

compromete a: 

1.3.11.36.1. Colaborar com as medidas de redução de consumo e 

uso racional da água. Os encarregados devem atuar 

como facilitadores das mudanças esperadas com essas 

medidas e dos comportamentos de profissionais do 

Contratado; e 

1.3.11.36.2. Manter critérios especiais e privilegiados para 

aquisição e uso de equipamentos e complementos que 

promovam a redução do consumo de água. 

1.3.11.37. Identificar pontos de uso e hábitos/vícios de desperdício de 

água: 

1.3.11.37.1. Na identificação das atividades de cada ponto de uso, 

os profissionais devem ser treinados e orientados 

sistematicamente contra hábitos e vícios de desperdício 

(como não irrigação em época de chuva), sendo 

conscientizados sobre atitudes preventivas; e 

1.3.11.37.2. Em relação ao uso adequado de água, devem ser 

adotados procedimentos corretos, que utilizam a água 

com economia, sem desperdício e sem deixar de 

garantir a adequada higienização do ambiente, de 

utensílios e dos profissionais. 

1.3.11.38. Em relação à eficiência energética: 

1.3.11.38.1. A aquisição de equipamentos consumidores de 

energia deverá ser realizada de modo que o bem a ser 

adquirido apresente o melhor desempenho sob o ponto 

de vista de eficiência energética (art. 8º do Decreto 

Estadual nº 45.765, de 20 de abril de 2001); 

1.3.11.38.2. Devem ser verificados na aquisição dos 

equipamentos, quando possível, o selo do Programa 

Nacional de Conservação de Energia Elétrica 

(PROCEL) e o selo do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO); 

1.3.11.38.3. Manter critérios especiais e privilegiados para 

aquisição de produtos e equipamentos que apresentem 

eficiência energética e redução de consumo; 

1.3.11.38.4. Desligar as luzes dos ambientes não ocupados e 

acender apenas aquelas necessárias, quando 

pertinente; 

1.3.11.38.5. Comunicar ao gestor do contrato sobre equipamentos 

com mau funcionamento ou danificados, como 

lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo 

em reatores de luminárias e mau funcionamento de 
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instalações energizadas; 

1.3.11.38.6. Sugerir ao Contratante locais e medidas que tenham 

a possibilidade de redução do consumo de energia, tais 

como: desligamento de sistemas de iluminação, 

instalação de interruptores, instalação de sensores de 

presença, rebaixamento de luminárias, entre outros; 

1.3.11.38.7. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções 

periódicas nos aparelhos elétricos, extensões, entre 

outros. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; 

1.3.11.38.8. Repassar a seus profissionais todas as orientações 

referentes à redução do consumo de energia fornecidas 

pelo Contratante; e 

1.3.11.38.9. O Contratado deve desenvolver junto a seus 

profissionais programas de racionalização do uso de 

energia. 

1.3.11.39. Em relação ao Programa de Coleta Seletiva de Resíduos 

Sólidos: 

1.3.11.39.1. Caso já implantado nas áreas do Contratante, o 

Contratado deve colaborar de forma efetiva no 

desenvolvimento diário das atividades do programa 

interno de separação de resíduos sólidos em recipientes 

para coleta seletiva nas cores internacionalmente 

identificadas, conforme Resolução CONAMA nº 275, de 

25 de abril de 2001. 

1.3.11.40. Quando implantado pelo Contratante o Programa de Coleta 

Seletiva de Resíduos Sólidos, o Contratado deverá observar as 

seguintes regras: 

1.3.11.40.1. Materiais não recicláveis são todos os materiais que 

ainda não apresentam técnicas de reaproveitamento e 

são denominados rejeitos, como: lixo de banheiro (papel 

higiênico e lenço de papel), cerâmicas, pratos, vidros 

pirex e similares, trapos e roupas sujas, toco de cigarro, 

cinza e ciscos (segregados e acondicionados 

separadamente para destinação adequada), acrílico, 

lâmpadas fluorescentes (acondicionadas em separado), 

papéis plastificados, metalizados ou parafinados, papel 

carbono e fotografias, fitas e etiquetas adesivas, copos 

descartáveis de papel, espelhos, vidros planos, cristais 

e pilhas (acondicionadas em separado e enviadas para 

o fabricante); 

1.3.11.40.2. Para os materiais secos recicláveis, deverá ser 

seguida a padronização internacional para a 

identificação, por cores, nos recipientes coletores 

adequados, a serem disponibilizados pelo Contratante: 

a) Vidro (recipiente verde); 
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b) Papéis secos (recipiente azul); 

c) Metais (recipiente amarelo); 

d) Plástico (recipiente vermelho); e 

e) Lixo não reciclável (recipiente branco). 

1.3.11.40.3. Quando implantadas pelo Contratante operações de 

compostagem/fabricação de adubo orgânico, o 

Contratado deverá separar os resíduos orgânicos e 

encaminhá-los posteriormente para as referidas 

operações, de modo a evitar sua disposição em aterro 

sanitário; 

1.3.11.40.4. Otimizar a utilização dos sacos de lixo, adequando 

sua disponibilização quanto à capacidade e à 

necessidade, e esgotando com bom senso e 

razoabilidade seu volume útil de acondicionamento, 

objetivando a redução da destinação de resíduos 

sólidos. 

1.3.11.41. Em relação aos produtos biodegradáveis, o Contratado 

deverá: 

1.3.11.41.1. Manter critérios especiais e privilegiados para 

aquisição e uso de produtos biodegradáveis; 

1.3.11.41.2. Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários 

cuja aplicação nos serviços deverá observar regra 

basilar de menor toxidade, ser livre de corantes e conter 

redução drástica de hipoclorito de sódio; e 

1.3.11.41.3.  bservar  rigorosamente  quando da aplica  o e/ou 

manipula  o de detergentes e seus cong neres  as 

prescri  es do art     da  ei Federal n         de    de 

setembro de       do  ecreto Federal n         de    

de agosto de       e da Resolu  o R C n       de    

de maio de       da A  ISA  sujeitando-se a 

fiscali a  o por parte das autoridades sanit rias e do 

Contratante   m conformidade com a  ei Federal n  

        de    de de embro de       n o dever  ser 

utili ada embalagem que possa indu ir trocas 

indesejadas ou erros na dispensa  o  no uso ou na 

administração desses produtos. 

1.3.11.42. Em relação à destinação dos resíduos sólidos: 

1.3.11.42.1. Em cumprimento à Política Estadual de Resíduos 

Sólidos de São Paulo, estipulada pela Lei Estadual nº 

12.300/2006, cabe ao Contratado responsabilizar- se 

pela destinação final dos resíduos sólidos decorrentes 

do processo de jardinagem; 

1.3.11.42.2. O local reservado à destinação final dos resíduos 

deverá estar regularizado junto aos órgãos ambientais 
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dos poderes públicos, devendo ser devidamente 

encaminhada ao Contratante documentação 

comprovando a regularidade referente à empresa e ao 

volume transportado. 

1.3.11.43. Quanto ao controle de poluição sonora: 

1.3.11.43.1. Para os equipamentos utilizados que gerem ruído no 

seu funcionamento, cabe ao Contratado observar a 

necessidade de Selo Ruído como forma de indicação do 

nível de potência sonora, medido em decibel – dB (A) –, 

conforme Resolução CONAMA nº 20, de 07 de 

dezembro de 1994, em face de o ruído excessivo 

causar prejuízo às saúdes física e mental, afetando 

particularmente a audição. A utilização de tecnologias 

adequadas e conhecidas permite atender às 

necessidades de redução de níveis de ruído. 

1.3.12. Das normas aplicadas ao objeto 

1.3.12.1. NR 38 - Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos: É a norma 

principal. Regula a capina, roçagem e poda, exigindo treinamento, 

uso de EPIs, controle de riscos e sinalização. 

1.3.12.2. NR 12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos: 

Essencial para o uso de roçadeiras costais e cortadores de grama, 

exigindo proteção nas lâminas, treinamento para operação e 

manutenção. 

1.3.12.3. NR 06 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI): 

Obrigatoriedade de fornecer e utilizar EPIs. 

1.3.12.4. NR 31 - Segurança e Saúde no Trabalho Rural/Áreas Verdes: 

Aplicável caso a área verde se enquadre em ambiente rural ou 

atividades afins. 

1.3.12.5. NR 18 - Segurança na Indústria da Construção: Pode ser aplicada 

se a manutenção envolver canteiros de obras. 

1.3.12.6. NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto: Exige banheiros, local 

para refeições e água potável para os trabalhadores. 

1.3.12.7. ABNT NBR 14606/16577: Aplicável para trabalhos de roçagem ou 

limpeza em áreas confinadas (ex: bueiros ou locais de difícil 

acesso). 

1.3.12.8. Manuais Técnicos de Poda e Roçagem: Geralmente definidos nos 

editais de licitação, como cortes de grama abaixo de 10 cm, e 

coleta de resíduos. 

1.3.12.9. Lei 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos): Regula a 

destinação final ambientalmente adequada dos resíduos gerados 

na roçagem/capina. 

1.3.12.10. Proibição de Capina Química: O uso de herbicidas e 

agrotóxicos deve seguir rigorosamente a Lei nº 7.802/1989 e o 
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Decreto 4.074/2002. 

1.3.12.11. Supressão de Vegetação: O corte de árvores ou vegetação 

nativa deve obedecer ao Código Florestal e normas locais de 

proteção da Mata Atlântica. 

1.3.12.12. Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações): Estabelece as regras de 

contratação e as normas de fiscalização dos serviços de 

manutenção. 

1.3.12.13. PCMSO e PGR: A NR 38 exige Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional e Programa de Gerenciamento de Riscos 

específicos para a atividade.  

1.3.12.14. Principais EPIs exigidos por norma: Bota de PVC/segurança, 

roçadeira adequada, viseira facial, óculos de segurança, protetor 

auricular, perneira de proteção (contra projeção de partículas) e 

vestimenta de trabalho (farda). 

1.3.13. Produtividade 

1.3.13.1. O número necessário de profissionais foi dimensionado levando-se 

em consideração a metragem a ser atendida para a manutenção e 

conservação de áreas verdes – roçagem com remoção. 

1.3.13.2. O indicador utilizado para cálculo de pessoal foi a relação de mão 

de obra em função do tempo estimado no desenvolvimento das 

atividades para a unidade de medida adotada. 

1.3.13.3.  Assim, para a execução dos serviços foram consideradas as 

seguintes produtividades por serviço (m²/mês) - Manutenção e 

conservação de áreas verdes: roçagem com remoção: 6.000. 
(fonte: Cadterc – Volume 18 - Prestação de Serviços de Manutenção e Conservação 

de Jardins) 

1.3.13.3.1. Com base nesses parâmetros e para efeito de cálculo, o 

dimensionamento da equipe de trabalho foi elaborado 

considerando-se uma área total de 50.000 m²/mês. 

1.3.13.3.2. Considerando a área total a ser executada de 94.261 

m²/mês, bem como a quantidade de locais (72 unidades 

- colégios e prédios administrativos) a Contratada 

deverá disponibilizar 1 encarregado e 3 equipes/mês, 

composta da seguinte forma: 

 

Cargo 
Proporção de Mão de Obra 

Jardineiro/Operador de Roçadeira  1 

Ajudante de jardinagem 3 

1.3.14. Os serviços preventivos devem ser executados 1 (uma) vez por mês em 

cada colégio, pelo período de 12 (doze) meses, atendendo de maneira direta 

os locais mencionados no Anexo I.a. Sendo que, a contratada poderá ser 

acionada para prestar os serviços sempre que houver fatos supervenientes. 

1.3.15. Os serviços deverão ser executados nos locais determinados, durante os 
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dias úteis, no horário compreendido entre 07h00min e 16h00min, podendo 

ser estendido de acordo com a necessidade da municipalidade em comum 

acordo com a contratada. 

1.3.16. A empresa contratada deverá, no período máximo de 01 (um) mês, percorrer 

e executar os serviços em todas as áreas compreendidas no objeto 

contratual, conforme cronograma estabelecido pela Secretaria requisitante.  

1.3.17. O pagamento será efetuado exclusivamente com base nos serviços 

efetivamente executados e devidamente atestados, não se admitindo 

remuneração por valores fixos mensais, bimestrais, semestrais, por equipe 

ou qualquer outro critério distinto daquele previsto neste Termo de 

Referência.  

1.3.18. A contratada poderá ser acionada sempre que ocorrerem eventos climáticos 

ou situações supervenientes que demandem a execução emergencial dos 

serviços, sem que isso implique acréscimo de custos ao contrato, uma vez 

que tais eventualidades devem estar contempladas na composição dos 

preços ofertados. 

1.3.19. A empresa contratada compromete-se a assumir integralmente todas as 

responsabilidades técnicas, operacionais e administrativas necessárias ao 

cumprimento adequado do objeto contratual, observando rigorosamente as 

normas de segurança, ambientais e de qualidade aplicáveis, bem como as 

orientações da fiscalização designada pela Administração Pública. 

1.3.20. Caso os serviços apresentem problemas de qualidade, ou desconformidade 

com as especificações contidas neste Termo de Referência, deverá a 

Contratada fazer a substituição imediatamente, sob pena de 

descumprimento total do contrato, o atraso na prestação dos serviços 

configurará inadimplência total do objeto, pelo qual a Contratada responderá 

integralmente. 

1.3.21. Caso os serviços executados apresentem falhas de qualidade, má execução 

ou desconformidade com as especificações contidas neste Termo de 

Referência, a contratada deverá proceder à imediata correção ou 

substituição, às suas expensas, sem ônus adicional para a Administração. O 

atraso na correção ou a recorrência de não conformidades configurará 

inadimplemento contratual, sujeitando a contratada às penalidades previstas 

na legislação e no instrumento contratual. 

1.3.22. Os serviços que apresentarem má execução, falhas técnicas ou não 

conformidade não serão considerados na medição para fins de pagamento. 

Caso eventuais irregularidades sejam constatadas após a medição e o 

pagamento, os valores correspondentes poderão ser glosados nas medições 

subsequentes ou ressarcidos à Administração, conforme apuração da 

fiscalização responsável. 

1.3.23. Correrão por conta exclusiva da contratada todas as despesas relacionadas 

à execução do contrato, incluindo seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, bem como os custos operacionais e 

logísticos necessários à execução dos serviços.  

1.3.24. A contratada deverá manter quantitativo suficiente de profissionais, 

devidamente qualificados e equipados, de modo a garantir a execução 
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contínua e eficiente das atividades, sem prejuízo ao regular funcionamento 

das unidades da Administração. 

1.3.25. Durante a execução, a contratada deverá colher no comprovante de 

recebimento provisório dos serviços, contendo data, nome completo, cargo, 

assinatura e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do servidor responsável pela 

fiscalização ou ateste provisório dos serviços. O referido comprovante servirá 

de base documental para a emissão do relatório de medição e consequente 

pagamento, observadas as demais disposições contratuais e normativas 

aplicáveis. 

1.3.26. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o 

atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas. 

1.3.27. A Contratada deverá efetuar a correção imediata do(s) referido(s) serviços, 

sem qualquer ônus para esta municipalidade e independentemente da 

aplicação das sanções previstas no Contrato. 

1.3.28. Todos os resíduos e entulhos provenientes da execução dos serviços de 

capina, roçagem e poda deverão ser integralmente recolhidos, removidos e 

transportados pela contratada, ficando sob sua inteira responsabilidade o 

destino final ambientalmente adequado desses materiais, em conformidade 

com as normas ambientais e de limpeza urbana vigentes.  

1.3.29. É vedado o descarte de resíduos em vias públicas, calçadas, bueiros, áreas 

verdes, terrenos baldios ou quaisquer locais não autorizados, sob pena de 

aplicação das penalidades contratuais e responsabilização administrativa e 

ambiental cabíveis. A contratada deverá ainda comprovar, sempre que 

solicitado pela fiscalização, o destino final dos resíduos, mediante 

documento emitido pelo local de destinação ou empresa receptora 

devidamente licenciada pelos órgãos competentes. 

1.3.30. A contratada será integralmente responsável pelo fornecimento de refeição, 

transporte de pessoal e transporte de materiais e equipamentos até os locais 

indicados no Anexo I.a para a execução dos serviços. Todas as despesas 

decorrentes da logística de deslocamento, incluindo manutenção, 

abastecimento, combustível, pedágios, seguros, tributos e demais custos 

operacionais dos veículos utilizados, correrão exclusivamente por conta da 

contratada, não cabendo qualquer ônus adicional à Administração Pública.  

1.3.31. Caberá ainda à contratada assegurar condições adequadas de transporte e 

alimentação aos trabalhadores, em conformidade com as normas 

trabalhistas e de segurança vigentes, garantindo a regularidade e eficiência 

na prestação dos serviços. 

1.3.32. A contratada deverá manter em perfeitas condições de uso todos os 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos 

serviços, garantindo seu pleno funcionamento e segurança operacional. Os 

equipamentos elétricos devem possuir sistemas de proteção adequados, a 

fim de evitar danos à rede elétrica, sobrecargas, curtos-circuitos ou riscos de 

acidentes. 

1.3.33. Toda a execução dos serviços será determinada, coordenada e fiscalizada 

pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de servidores designados 

para tal finalidade. À empresa contratada é vedada qualquer interferência 
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nas decisões administrativas ou operacionais da Secretaria, devendo 

restringir-se ao cumprimento fiel das orientações e determinações da 

fiscalização. 

1.3.34. A CONTRATADA deverá efetuar imediata reposição dos profissionais 

alocados nos postos de trabalho, no caso de ausência. 

1.3.35. A CONTRATADA deverá manter rigorosamente visita técnica mensal de um 

supervisor ao local a fim de sanar dúvidas dos colaboradores, bem como 

tramites de documentos. 

1.3.36. Além dos serviços mencionados neste Termo, será de responsabilidade da 

contratada, a manutenção de áreas verdes e canteiros, serviços básicos 

como podas de árvores de pequena monta, palmeiras, arbustos, cercas 

vivas, aeração de solo, compactação das áreas que serão gramados, 

delimitação e revitalização dos canteiros, sinuosos e retos, retirada de 

detritos e folhas secas, cortes de gramados e manutenção de vasos de 

plantas. 

1.3.37. Equipamentos e Ferramentas a serem disponibilizados por equipe 

 

Itens Quantidade 

Bombona 1 

Caixa de ferramentas 1 

Carriola com pneu e câmara até 55l 1 

Enxada larga 3 

Facão para mato 18" 2 

Foicinha 2 

Foice roçadeira (monta) 2 

Grosa meia cana 10" - cabo injetado em prolipropileno 1 

Lima achatada 8" 1 

Martelo tipo unha 1 

Pá de bico nº 3 2 

Rastelo ou ancinho 2 

Vassoura para jardim com dentes de aço 3 

Podador de cerca viva sabre curto 1 

Roçadeira lateral 1 

1.3.38. Insumos a serem disponibilizados 

 

Itens 
Periodicidade 

Anual 
Rendimento/m2 Quantidade 

Caçamba 2 0,0002 1,00 

Fio de nylon 12 0,0005 5,00 

Gasolina 12 0,0004 4,50 

Óleo lubrificante para 
motor 12 0,0004 0,18 

Saco de lixo 12 1,0000 0,020 

1.3.39. EPC´s a serem disponibilizados 
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Itens Quantidade 

Cavalete de sinalização 2 

Cone 4 

Fita de sinalização 1 

Tela protetora 1 

1.3.40. Uniformes a serem disponibilizados aos colaboradores 

 

 
Itens 

Quantidade por 

funcionário 

Calça 2 

Camiseta 2 

Crachá de identificação 1 

Capa de chuva 1 

Jaleco 2 

Meia 2 

Sapato 1 

 

1.3.41. EPI´s a serem disponibilizados aos colaboradores 

 

 
Itens 

 
Quantidade por 

funcionário 

 
Vida útil 
(meses) 

Avental 1 12 

Bota PVC 1 6 

Chapéu 1 6 

Luva 2 2 

Óculos de proteção 1 12 

Perneira 2 12 

Protetor auricular 1 12 

Protetor facial 1 12 

Protetor solar 1 0,24 

Repelente 1 0,20 

Máscara de proteção 1 12 

1.4. DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

1.4.1. O prazo da contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir 

da data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO pela Contratada, emitida 

pela Secretaria Municipal de(a) Educação , prorrogável sucessivamente por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1.1. Havendo prorrogação, esta será formalizada mediante celebração 

dos respectivos termos de aditamento ao Contrato, respeitadas as 

condições prescritas no art. 183 do Decreto Municipal 4.990/2023. 

 



 

Departamento de Licitações - SMCL 
Modelo de Edital - Pregão/Concorrência - SRP - c/s Cota e/ou Exclusivo - Lei nº 14.133, de 2021 

 
Pregão Eletrônico nº 043/2026 - Proc. Adm. nº 251124057023000/2025 

46 

1.4.2. A prestação do serviço é enquadrada como continuado tendo em vista que a 

interrupção, poderia ocasionar a descontinuidade de atividades que 

impactam diretamente a estabilidade e a eficiência da prestação dos serviços 

de interesse público. Existem ainda, do ponto de vista do mercado, 

benefícios econômicos, pois permite a diluição de custos e a possibilidade de 

propostas mais vantajosas por parte dos fornecedores. 

1.5. DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

1.5.1. A demanda está prevista no Plano de Contratações Anual de 2026 do 

Município de Santana de Parnaíba. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Do enquadramento da contratação 

 2.1.1. A contratação fundamenta-se no artigo 6, incisos XIII e XLI, da Lei nº 

14.133/2021 e artigo 118 do Decreto n° 4.990/2023 e nas demais normas legais e 

regulamentares atinentes à matéria. 

2.2. Das justificativas 

2.2.1. Da contratação 

A Secretaria Municipal de Educação possui diversas unidades escolares dotadas de 

amplas áreas externas e espaços verdes que demandam manutenção periódica, 

especialmente por meio de serviços de roçagem, capinagem e poda, incluindo limpeza 

após término do serviço, a fim de preservar a higiene, a segurança e o bem-estar da 

comunidade escolar. 

A realização contínua desses serviços é indispensável para garantir a salubridade dos 

ambientes escolares, evitando a proliferação de insetos, animais peçonhentos e pragas, 

bem como para assegurar a conservação do patrimônio público. Além disso, a manutenção 

adequada das áreas externas contribui para inibir ações de vandalismo, furtos e outras 

práticas ilícitas, uma vez que a vegetação controlada aumenta a visibilidade e o 

monitoramento dos espaços. 

Atualmente, o Município não dispõe de servidores suficientes para atender à ampla 

demanda das unidades educacionais, considerando que a maioria dos prédios escolares 

possui extensas áreas verdes que exigem manutenção constante. Diante disso, torna-se 

imprescindível a contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de 

roçagem e limpeza, de forma regular e intermitente, garantindo o pleno funcionamento e a 

segurança dos ambientes escolares. 

Cumpre destacar, ainda, que o contrato vigente (nº 169/2020), oriundo do Pregão 

Eletrônico nº 180/2020, já atingiu o limite máximo de 60 (sessenta) meses de vigência, 

conforme o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, encontrando-se, portanto, impossibilitado 

de novas prorrogações. 

Dessa forma, mostra-se necessária a realização de novo procedimento licitatório, ou 

estudo da alternativa mais adequada, visando assegurar a continuidade dos serviços 

essenciais de manutenção e conservação das áreas externas das unidades escolares 

municipais. 

2.3. Do parcelamento ou não da contratação 

2.3.1.1. Do NÃO parcelamento da contratação: O(s) item(ns) da 
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presente contratação possui interdependência, sendo assim: 

● o(s) item(ns) a ser(em) contratado(s) configura sistema único e integrado e 

se aplicado o parcelamento haverá a possibilidade de risco ao conjunto do 

item/objeto pretendido. 

● O inciso II do § 2º do art. 40 da Lei 14.133/2021 exprime a necessidade do 

parcelamento para proporcionar competitividade às empresas que compõem o 

mercado e economicidade à Administração Pública que ampliará as possibilidades 

de contratar com melhor qualidade e menor preço, permitindo, com isso, a 

participação de um número maior de empresas; 

● As boas práticas em consonância com a legislação vigente dispõem de 

forma clara que as contratações quando possíveis sejam parceladas a fim de 

melhor aproveitar os “recursos disponíveis no mercado” e de ampliar a 

“competitividade” do certame  

● Entretanto, o objeto em questão não é passível de parcelamento, pois 

trata-se de serviços de roçagem, capinagem e poda, incluindo limpeza após 

término do serviço. Neste sentido a fragmentação entre duas ou mais empresas 

deve comprometer a integridade da solução, visto que pode ocorrer transferências 

de responsabilidade entre as contratadas, além de tornar mais dispendiosa a 

fiscalização e gestão. Assim se justifica a licitação, por empresa única. 

 

Do critério de julgamento 

2.3.2.1. Do menor preço GLOBAL: Considerando as justificativas 

apresentadas no item 2.3.1, o lote será julgado pelo valor total, de 

forma que impossibilite o fornecimento por mais de uma empresa 

para o(s) item(ns)/lote(s) interdependentes e/ou correlatos. 

2.3.3. Da adoção ou não de item(ns)/lote(s) com reserva de cota e/ou 

exclusivo(s), previstas na LC 123/06 e alterações 

2.3.3.1. Para atendimento da LC 123/06, artigo 48 incisos I e III, no caso de 

item(ns)/lote(s) com reserva de cota(s), foram consideradas: 

● as justificativas apresentadas no item 2.3.1; 

● o inc. III, do art. 49 da LC 123/06 e alterações; 

● o valor total estimados do(s) item(ns)/lote(s); 

● que a conformidade da pesquisa de preços é realizada pelo 

Departamento de Compras (art. 36, Decreto Municipal 

4.990/2023); 

● o julgado pelo TCE/SP, acerca do modo como deverá ser feita a 

reserva de cotas prevista pelo artigo 48, inciso III, da Lei 

Complementar nº 123/06, que determina a divisão de cada item 

ou lote licitado em duas partes, uma contendo até 25% e outra o 

remanescente do total que se pretende adquirir, observada a 

participação exclusiva de microempresas e empresas de 

pequeno porte na menor parcela, e ainda, no sentido de que as 

prestações de serviço não são fracionáveis, por consequente, 
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não sendo possível seu desmembramento (reserva de cota); 

(Tribunal Pleno do TCE/SP: TC-025129.989.20-8, TC-

025128.989.20-9 e TC-025130.989.20-5). 

2.3.2.2. O(s) item(ns)/lote(s), quando aplicável, reserva de cota(s) e/ou 

exclusivo(s) está(ão) identificado(s) na tabela do Anexo III - 

Planilha de Itens e Valores Estimados. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Da descrição da solução 

 Diante das alternativas apresentadas pelo mercado e após a análise comparativa dos 

aspectos técnicos, operacionais e econômicos de cada modalidade, conclui-se que a 

solução mais adequada ao interesse público consiste na contratação de empresa 

especializada para a execução de serviços de roçagem, poda, capina e limpeza de 

áreas dos colégios e prédios atendidos para Secretaria Municipal de Educação.  

Essa forma de execução mostra-se mais eficiente e econômica, uma vez que dispensa 

a necessidade de manutenção de equipe própria especializada para a atividade, 

permitindo que os servidores permaneçam dedicados às suas atribuições rotineiras, 

sem comprometer a continuidade dos serviços já prestados. 

Ressalta-se que o quadro atual de pessoal não dispõe de recursos humanos 

suficientes para atender à totalidade da demanda, o que reforça a pertinência da 

contratação externa. 

A contratação deverá contemplar a possibilidade de prorrogação contratual, nos termos 

da legislação vigente, considerando tratar-se de serviço de natureza continuada, de 

modo a evitar a descontinuidade das ações de manutenção e limpeza das áreas 

escolares. 

Os resíduos e materiais provenientes das atividades de roçagem e limpeza deverão ser 

recolhidos, transportados e descartados em locais ambientalmente adequados, por 

meio de veículos e equipamentos apropriados, sob responsabilidade integral da 

contratada. 

Diante do exposto, e considerando as características descritas, essa equipe de 

planejamento declara VIÁVEL a contratação por meio de contrato administrativo ou 

instrumento equivalente, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. A execução dos serviços de poda, capinagem e roçagem deverá observar 

critérios de sustentabilidade, de modo a minimizar impactos ambientais e 

promover o uso responsável dos recursos naturais. A contratada deverá 

utilizar equipamentos em boas condições de manutenção, priorizando 

aqueles que reduzam o consumo de combustíveis fósseis, emissão de 

poluentes e níveis de ruído. 
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4.1.2. Deverá ser adotado o uso racional da água tratada, evitando desperdícios, 

bem como assegurada a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos vegetais, preferencialmente por meio de reaproveitamento, 

compostagem ou encaminhamento a locais licenciados vedados o descarte 

em vias públicas, bueiros ou terrenos baldios. 

4.1.3. Os trabalhadores deverão estar devidamente uniformizados, treinados e 

equipados com EPIs adequados, observando-se as normas de segurança e 

saúde ocupacionais vigentes. Caberá à contratada comprovar o 

cumprimento dessas práticas sustentáveis sempre que solicitado pela 

fiscalização, sendo o descumprimento passível de penalidades contratuais. 

4.1.4. Logística Reversa: 

4.1.4.1. A contratada deverá observar os princípios da logística reversa, 

promovendo, sempre que aplicável, o retorno e a destinação 

ambientalmente adequada de materiais, embalagens e resíduos 

gerados durante a execução dos serviços. Os insumos utilizados, 

tais como embalagens de óleo lubrificante, filtros, fios de nylon, 

lâminas e demais componentes substituídos, deverão ser recolhidos 

e encaminhados aos fabricantes, distribuidores ou pontos de coleta 

autorizados, conforme previsto nos artigos 30 e 33 da Lei nº 

12.305/2010. A contratada será integralmente responsável pelo 

controle, armazenamento temporário, transporte e comprovação 

documental da destinação final, devendo apresentar comprovantes 

ou manifestos de transporte e recebimento de resíduos sempre que 

solicitado pela fiscalização da Administração. 

4.2.  Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2.1. Não se aplica à contratação, tendo em vista que sua natureza consiste na 

prestação de serviços. 

4.3. Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3.1. Não se aplica à contratação, tendo em vista que sua natureza consiste na 

prestação de serviços. 

4.4. Da exigência de catálogo / ficha técnica 

4.4.1. Não se aplica à contratação, tendo em vista que sua natureza consiste na 

prestação de serviços. 

4.5. Da exigência de amostra 

4.5.1. Não se aplica à contratação, tendo em vista que sua natureza consiste na 

prestação de serviços. 

4.6. Da Prova Conceito (PoC) / Avaliação de Conformidade 

4.6.1. Não será exigida a apresentação de prova conceito nesta contratação. 

4.7. Da Vistoria Técnica 

4.7.1. A vistoria prévia do local de execução dos serviços é RECOMENDÁVEL para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, sendo assegurado ao fornecedor interessado o direito de sua 
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realização; 

4.7.1.1. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para 

a participação na licitação. 

4.7.2. O fornecedor que desejar realizar visita deverá agendar dia e horário 

específico, até o dia útil anterior à data limite do recebimento das propostas. 

4.7.3. A vistoria será realizada nas seguintes condições: 

4.7.3.1. Vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento; 

4.7.4. A visita será agendada com o departamento de compras da SME em dias 

úteis e seu agendamento se dará pelo telefone (11) 4622-8606 ou (11) 4622-

8609 das 08h00 às, ou por e-mail: 

sme.compras@edu.santanadeparnaiba.sp.gov.br , Responsável: Sr. 

Jefferson Fernandes Jardim. 

4.7.5. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de condições 

locais ou de projetos porventura disponibilizados, se for o caso, não serão 

consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua 

execução. 

4.8. Da exigência de carta de solidariedade 

4.8.1. Não se aplica ao objeto do presente Termo de Referência. 

4.9. Subcontratação 

4.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.10. Garantia da contratação 

4.10.1. De proposta 

4.10.1.1. Não haverá exigência da garantia de proposta do artigo 58 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, devido a natureza e a 

complexidade do objeto e a forma de fornecimento/execução. 

4.10.2. Na contratação 

4.10.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, devido a natureza e a 

complexidade do objeto, o vulto da contratação e a forma de 

execução / prestação do serviço. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. Do instrumento contratual 

5.1.1.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será(ão) 

formalizada(s) pela Secretaria Municipal de Compras e Licitações por 

intermédio de CONTRATO. 

5.1.1.2. A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente a 

execução dos serviços através do Procedimento de Avaliação da 

Qualidade dos Serviços de Manutenção e Conservação de áreas 
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Verdes, conforme previsto neste termo, para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços, que poderá acarretar o redimensionamento 

no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

5.1.2. Do prazo 

5.1.2.1. Do início da execução / prestação do serviço: será de até 02 

(dois) dias após o recebimento da Ordem de Serviços emitida pela 

SME. 

5.1.3. Do local 

5.1.3.1. De execução / prestação do serviço: será realizada de forma 

PARCELADA, em horário comercial – 07h00m as 16h00m (ou outro 

horário, desde que acordado entre as partes) - e em conforme 

(Ordem de Serviço) e deverá(ão) ser prestado(s) no local(is) abaixo: 

5.1.3.1.1. Anexo I.a 

5.1.3.1.2. No anexo constam a relação dos próprios a serem 

executados, apenas para o dimensionamento da proposta 

comercial, pois os serviços que englobam o presente 

termo de referência deverão ser executados a todo tempo, 

nas áreas das unidades da SME. 

5.2. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.2.1. Para obtenção dos valores apresentados no Anexo II, fazem-se necessárias 

definições que suportem os cálculos. Esses critérios e referências técnicas estão 

apresentados a seguir, divididos em custo direto na prestação do serviço, 

encargos sociais e trabalhistas e benefícios e despesas indiretas. 

5.2.2. Custo com Mão de Obra 

5.2.2.1. Os custos de mão de obra da categoria preponderante deverão estar em 

conformidade com a “CCT SI  AC -SP x SINDVERDE vigente e o 

último Comunicado em Conjunto emitido, disponível no portal do 

SIEMACO, o qual, entre outros, determina os valores relativos à 

remuneração dos profissionais dessa categoria. 

5.2.2.2. Já para o posto de Responsável Técnico, os custos de mão de obra 

deverão ser atualizados em conformidade com a convenção coletiva 

entre SINAENCO e SEESP vigente. 

5.2.2.3. Devem ser previstos na composição de custos, no mínimo, os seguintes 

itens: 

a) Custo Salarial por cargo/categoria, considerando a jornada de 

trabalho; 

b) Benefícios aos Empregados; 

c) Vale-transporte: valor unitário da condução do profissional = o valor 

da passagem de ônibus da cidade; 

d) Cesta Básica; 

e) Vale-refeição; 
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f) Auxílio-creche; 

g) Benefício Social Familiar; 

h) Assistência à Saúde Médica e Odontológica; 

i) Adicionais de Periculosidade e Insalubridade;  

j) Uniformes, Insumos, EPI e Equipamentos; e 

k) Encargos Sociais e Trabalhistas. 

5.2.3. Benefícios e Despesas Indiretas – BDI 

5.2.3.1. Na formulação do preço final de um serviço, define-se que: 

Pf = CDir × BDI 

Em que: 

Pf: Valor que uma Administração está disposta a pagar pela execução de um 

serviço, dentro de determinadas condições comerciais e especificação técnica; 

CDir: Custo Direto é todo gasto envolvido na execução do serviço, perfeitamente 

caracterizado, identificado e quantificado, de forma a poder ser diretamente 

apropriado como custo de fase específica do serviço; e 

BDI: Benefícios e Despesas Indiretas corresponde a uma taxa que incide sobre os 

custos diretos dos serviços, resultando no preço final. 

A metodologia de cálculo da taxa de BDI, que incidirá sobre os custos diretos do 

serviço para a obtenção do preço final de venda, é detalhada a seguir a partir de 

seus componentes: 

a) Despesas Indiretas; 

b) Lucro; e 

c) Despesas fiscais. 

Apresentar COMPOSIÇÃO DETALHADA DOS CUSTOS, conforme modelo 

constante no Anexo IV deste edital. 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3.1. Da garantia 

5.3.1.1. Não se aplica ao presente objeto. 

5.3.2. Da manutenção e assistência técnica 

5.3.2.1. Não se aplica ao presente objeto. 

5.4. Dos procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 

5.5. Das obrigações do Fornecedor 

5.5.1. Não há exigência específica ao objeto deste Termo de Referência, além das que 
constam no Contrato ou instrumento análogo. 
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5.6. Das obrigações do Município 

5.6.1. Não há exigência específica ao objeto deste Termo de Referência, além das 

que constam no Contrato ou instrumento análogo. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Das regras gerais: 

6.1.1. O Contrato ou instrumento análogo deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do Decreto 

Municipal nº 4.990, de 2023 e da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução / prestação do serviço será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.1.3. As comunicações entre a Administração e o Contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato ou 

instrumento análogo, deverão ser observadas as disposições dos art. 210 a 

214 do Decreto Municipal nº 4.990, de 2023, e art. 155 a 163 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e 

eventualmente aplicar sanções. 

6.2. Da Fiscalização e Gestão do Contrato 

6.2.1. A execução / prestação de serviços do Contrato ou instrumento análogo 

deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

6.2.2. Da Fiscalização 

6.2.2.1. O fiscal do contrato ou do instrumento análogo verificará a 

manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento e a formalização de 

reequilíbrio, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. (Decreto Municipal nº 4.990, de 2023, 

inc. XII, art. 185) 

6.2.2.2. O fiscal acompanhará a execução / prestação do serviço, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato ou 

instrumento análogo, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto Municipal nº 4.990, de 2023, inc. I, 

art. 187) 

6.2.2.2.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução / 
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prestação do serviço, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º) 

6.2.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato ou instrumento 

análogo, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal nº 

4.990, de 2023, inc. II, art. 11)  

6.2.2.4. O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §2º) 

6.2.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato ou instrumento análogo nas datas aprazadas, o fiscal 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §2º) 

6.2.3. Da Gestão 

6.2.3.1. O gestor do contrato ou instrumento análogo coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem/autorizo de fornecimento, nota de empenho, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais (quando 

aplicável), elaborando, se necessário, relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações da Ata para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.2.3.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal 

nº 4.990, de 2023, inc. V, art. 9º). 

6.2.3.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

Municipal nº 4.990, de 2023, inc. XII e XV, art. 185). 

6.2.3.4. O gestor emitirá declarações em relação à execução / prestação 

dos serviços, ouvido o fiscal do contrato ou instrumento análogo, 

para que seja emitido (ou não) o atestado de capacidade técnica 

pela Secretaria de Municipal de Compras e Licitações. (Decreto 

Municipal nº 4.990, de 2023, inc. XVI, art. 185) 

6.2.3.5. O gestor tomará providências para iniciar a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 

de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133 de 2021 e Decreto Municipal nº 4.990, de 2023, 
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inc. XII, art. 185. 

6.2.3.6. O gestor deverá, quando for o caso, elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

Municipal nº 4.990, de 2023, inc. VIII, art. 11). 

6.2.3.7. O gestor deverá enviar a documentação pertinente à Secretaria 

Municipal de Finanças para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato ou instrumento análogo. (Decreto 

Municipal nº 4.990, de 2023, inc. XII, art. 185). 

6.2.4. A execução / prestação do serviço do Contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada, nos termos do Decreto Municipal nº 4.990/2023, pelo gestor e 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme segue: 

6.2.4.1. Gestor 

6.2.4.1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE(A) EDUCAÇÃO 

6.2.4.1.2. Profª. Denise Marques da Silva 

6.2.4.1.3. Secretária de Educação 

6.2.4.1.4. Prontuário: 16.870 

6.2.4.1.5. E-mail: denise.16870@edu.santanadeparnaiba.sp.gov.br 

6.2.4.2. Fiscal 

6.2.4.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE(A) EDUCAÇÃO 

6.2.4.2.2. Caio Henrique da Silva Silveira 

6.2.4.2.3. Manutenção Escolar 

6.2.4.2.4. Prontuário: 42.932 

6.2.4.2.5. E-mail: caio.42932@edu.santanadeparnaiba.sp.gov.br 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Procedimento de Avaliação da Qualidade dos 

Serviços de Manutenção e Conservação de Conservação de Áreas Verdes, conforme previsto 

neste Termo de Referência, para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.2. Aplica-se eventual desconto nas faturas mensais em função da pontuação final obtida na 

Avaliação da Qualidade dos Serviços. Os critérios, conceitos e itens que serão objeto de 

avaliação mensal estão descritos neste TR. 

7.3. O Contratante executará mensalmente a medição dos serviços considerando a quantidade de 

serviços efetivamente executados, descontando-se do valor devido, quando houver, as 

importâncias relativas às quantidades de serviços não aceitas e glosadas pelo Contratante por 

mailto:denise.16870@edu.santanadeparnaiba.sp.gov.br
mailto:caio.42932@edu.santanadeparnaiba.sp.gov.br
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motivos imputáveis ao Contratado, bem como percentual decorrente de avaliação da 

qualidade dos serviços, sem prejuízo das sanções disciplinadas em contrato e no Edital. 

7.4. Avaliação da Qualidade dos Serviços de Manutenção de áreas Verdes 

O conteúdo apresentado abaixo será utilizado pela SME na fase de execução 

contratual, especialmente na fiscalização e gestão dos serviços de manutenção e 

conservação de áreas verdes. 

Seu objetivo é apoiar os gestores e fiscais de contrato na verificação periódica da 

conformidade e da qualidade dos serviços prestados, assegurando padronização nos 

procedimentos de acompanhamento, registro e avaliação de desempenho da 

contratada. 

Para tanto, as atividades descritas deverão ser executadas periodicamente pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, com base nas diretrizes estabelecidas, gerando relatórios 

mensais de prestação dos serviços executados a serem encaminhados ao gestor do 

contrato. 

REGRAS GERAIS 

A avaliação do Contratado na Prestação de Serviços de Manutenção e Conservação 

de Áreas Verdes se faz por meio de análise dos seguintes aspectos: 

 Desempenho profissional; 

 Desempenho das atividades; e 

 Gerenciamento. 

CRITÉRIOS 

No formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços, devem ser atribuídos os 

valores 3 (três), 1 (um) e 0   ero  para cada item avaliado  correspondentes aos 

conceitos “ om”  “Regular” e “Péssimo”  respectivamente  

Critérios de Pontuação a ser Utilizada em Todos os Itens Avaliados 

 Bom: 3 (três) pontos; 

 Regular: 1 (um) ponto; 

 Péssimo: 0 (zero) ponto. 

Condições Complementares 

Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado. 

Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a Unidade responsável deverá realizar 

reunião com o Contratado em até 10 (dez) dias após a medição do período, visando a 

que o Contratado corrija faltas, falhas e irregularidades quanto ao desempenho dos 

trabalhos realizados naquele período de medição e avaliação. 

Sempre que o Contratado solicitar prazo visando ao atendimento de determinado item, 

essa solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo gestor do 

contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado. 

COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 

Desempenho Profissional 
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Item Percentual de Ponderação 

Cumprimento das atividades 40% 

Qualificação/atendimento 30% 

Uniformes e identificação 30% 

Total 100% 

Desempenho das Atividades 

 

Item Percentual de Ponderação 

Atividades desempenhadas 40% 

Insumos, equipamentos e acessórios utilizados 30% 

Atendimento às normas de segurança 30% 

Total 100% 

Gerenciamento 

 

Item Percentual de Ponderação 

Periodicidade da supervisão 30% 

Gerenciamento das atividades operacionais 40% 

Salários, Benefícios e Obrigações Trabalhistas 30% 

Total 100% 

RESPONSABILIDADES 

Fiscal(is) do Contrato 

Fiscal administrativo do contrato: responsável pela verificação da efetiva realização 

dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e com o FGTS, bem como quanto a outros aspectos administrativos do cumprimento 

do contrato, e pela informação de todas as circunstâncias relevantes ao fiscal técnico 

para que este preencha o Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços e 

consolide a avaliação de desempenho do Contratado; 

Fiscal técnico do contrato: responsável pela avaliação da execução do objeto e do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, pela consolidação da 

avaliação de desempenho do Contratado com a inclusão da avaliação dos aspectos 

administrativos feita pelo fiscal administrativo, pela elaboração do Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços, com a apresentação das justificativas para os 

itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um), pelo encaminhamento de uma via do 

Formulário e das justificativas ao Contratado, e pelo encaminhamento de toda 

documentação ao gestor do contrato. 
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Gestor do Contrato 

Responsável pela verificação das avaliações recebidas; 

Responsável pela aplicação na medição correspondente do respectivo percentual de 

liberação da fatura, que ensejará descontos a depender do desempenho, garantindo a 

defesa prévia ao Contratado; 

Responsável pelo encaminhamento para conhecimento à autoridade competente; 

Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabíveis, com a garantia da 

defesa prévia ao Contratado; e 

Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial ou 

Final. 

DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

Cabe à Unidade responsável, por meio do(s) fiscal(is) do contrato e com base no 

Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços, efetuar o acompanhamento diário 

do serviço prestado, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a 

avaliação mensal do Contratado. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico, 

com o auxílio do fiscal administrativo, deve encaminhar, com observância dos prazos 

deste Termo de Referência, os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços 

gerados no período, acompanhados das justificativas para os itens que receberam 

notas 0 (zero) ou 1 (um), para o gestor do contrato, bem como deve encaminhar 1 

(uma) via do Formulário e das justificativas ao Contratado. 

Mensalmente, o gestor do contrato verificará a avaliação de desempenho do 

Contratado realizada pelo(s) fiscal(is) com base em todos os Formulários de Avaliação 

da Qualidade dos Serviços gerados durante esse período. 

De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar na medição 

correspondente o respectivo percentual de liberação da fatura conforme previsto neste 

procedimento, que ensejará descontos a depender do desempenho, cabendo ao gestor 

do contrato garantir a defesa prévia ao Contratado. 

Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente ao Contratado, no fechamento 

das medições, um quadro-resumo demonstrando, de forma acumulada e mês a mês, a 

performance global do Contratado em relação aos conceitos alcançados por ela. 

Cabe ao gestor do contrato emitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliação de 

Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o quadro-resumo e 

conceituando o Contratado como segue: 

Conceito geral bom e desempenho recomendado: quando o Contratado obtiver conceito 

final acumulado igual ou superior a 8,00 (oito inteiros) e não tiver sofrido a incidência 

de percentuais de liberação previstos;  

Conceito geral regular e desempenho recomendado: quando o Contratado obtiver 

conceito final acumulado igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 

centésimos) e tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos; 

Conceito geral péssimo e desempenho não recomendado: quando o Contratado tiver 
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obtido conceito final acumulado inferior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 

centésimos) e já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos. 

PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO 

As faturas apresentadas pelo Contratado ao Contratante para fins de pagamento ficarão 

sujeitas à aplicação de um percentual de liberação, vinculado à Avaliação da 

Qualidade dos serviços, conforme tabela a seguir. 

 

Percentual de Liberação Nota Final Obtida na Avaliação 

Liberação total da fatura Nota maior ou igual a 8,00 pontos 

Liberação de 95% da fatura Nota maior ou igual a 7,00 e menor que 8,00 pontos 

Liberação de 90% da fatura Nota maior ou igual a 6,00 e menor que 7,00 pontos 

Liberação de 85% da fatura Nota maior ou igual a 5,00 e menor que 6,00 pontos 

Liberação de 75% da fatura Nota menor que 5,00 pontos 

 

O gestor do contrato apurará o percentual de liberação devido em cada medição em 

conformidade com o procedimento descrito acima e no Termo de Referência, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços. 
 

Contrato número: Unidade: Período: Data: 

Contratado: 

Responsável pela fiscalização: 

Gestor do contrato: 

 

Grupo 1 – Desempenho Profissional Peso (a) Nota (b) 
Subtotal (c = a x b) 

Cumprimento das atividades 40%   

Qualificação/atendimento 30%   

Uniformes e identificação 30%   

Total  

 

Grupo 2 – Desempenho das Atividades Peso (a) Nota (b) 
Subtotal (c = a x b) 

Atividades desempenhadas 40%   

Insumos, equipamentos e acessórios utilizados 30%   

Atendimento às normas de segurança 30%   

Total  
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Grupo 3 – Gerenciamento Peso (a) Nota (b) 
Subtotal (c = a x b) 

Periodicidade da supervisão 30%   

Gerenciamento das atividades operacionais 40%   

Salários, Benefícios e Obrigações Trabalhistas 30%   

Total  

 

Nota Final (Somatório dos Grupos 1, 2 e 3) 
 

 
Nota final: Assinatura do responsável 

pela fiscalização: 
Assinatura do gestor do 
contrato: 

Assinatura do responsável do 
Contratado: 

Instruções para o Preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos 

Serviços de Manutenção e Conservação de áreas verdes. 

Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo. 

Para cada item que não possa ser avaliado no momento, considerar item NÃO 

AVALIADO e anexar justificativa. 

 

Grupo 1 – Desempenho 
Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 

 
Cumprimento das atividades 

1. Operacionalização e desenvolvimento de todas as atividades necessárias 
para a consecução do objeto; 

2. Manutenção no local de trabalho de número suficiente e adequado de pessoal 
operacional necessário ao exato cumprimento das obrigações assumidas. 

 
 
 

 
Qualificação/atendimento 

1. Profissionais que comprovem experiência no exercício de suas funções; 

2. Promoção periódica de treinamentos específicos, teóricos e práticos para toda 
a equipe de trabalho, abordando obrigatoriamente a prevenção de acidentes de 
trabalho e combate a incêndio e temas relacionados à execução das atividades dos 
profissionais; 

3. Promoção de curso para aplicação de saneantes; 

4. Manutenção de profissionais devidamente capacitados e qualificados para 
operar máquinas, equipamentos e implementos. 

 
Uniformes e identificação 

1. Utilização de uniformes, equipamentos de proteção individual e identificação 
necessária para a perfeita execução dos serviços. 

 

Grupo 2 – 
Desempenho das 

Atividades 

 
Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 

 
Atividades 
desempenhadas 

1. Serviços prestados nos padrões técnicos recomendados, com quadro de pessoal 
operacional capacitado e em número suficiente; 

2. Desenvolvimento de todas as atividades necessárias para a manutenção e conservação 
de áreas verdes; 

3. Desenvolvimento das atividades na periodicidade necessária; 

4. Atividades desempenhadas de forma satisfatória. 
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Insumos, 
equipamentos e 
acessórios utilizados 

1. Disponibilização de insumos suficientes, adequados e necessários para a manutenção 
das áreas; 

2. Disponibilização de equipamentos e ferramentas suficientes, adequados e necessários 
para a manutenção das áreas; 

3. Manutenção de perfeitas condições de uso das dependências e equipamentos 
vinculados à execução do serviço; 

4. Utilização intensiva de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 

 
 
 

 
Atendimento às 
normas de segurança 

1. Respeito à legislação vigente e observância às boas práticas técnica e ambientalmente 
recomendadas quando da realização de atividades com produtos químicos controlados; 

2. Estabelecimento e cumprimento de padrões de conduta adequados na utilização dos 
saneantes, materiais e equipamentos utilizados; 

3. Observância às regras de boa técnica e de segurança quanto a ferramentas, mantendo 
rigoroso controle, de forma a garantir que não seja possível sua utilização para outros fins; 

4. Obediência às normas e procedimentos internos do Contratante, relativos à engenharia 
de segurança, medicina e meio ambiente de trabalho. 

 

Grupo 3 – Gerenciamento 
Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 
Periodicidade da supervisão 

1. Serviços diariamente supervisionados por um dos trabalhadores alocados; 

2. Serviços sob responsabilidade técnica de profissional de nível superior em áreas 
correlatas e que tenha condições de ser acionado a qualquer momento, caso seja 
necessário. 

Gerenciamento das atividades 
operacionais 

1. Administração das atividades operacionais; 

2. Serviços sob a responsabilidade técnica de profissional de nível superior em 
áreas correlatas. 

Salários, Benefícios e 
Obrigações Trabalhistas 

1. Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte do 
Contratado em conformidade com a disciplina do modelo de gestão do contrato do 
Termo de Referência que compõe Anexo do Edital. 

Relatório de Avaliação/Quadro-resumo – Serviços de Manutenção e Conservação de 
áreas verdes 
 
Relatório de Avaliação 

 

Identificação da 
Unidade 

Subtotal 
Grupo 1 

Subtotal 
Grupo 2 

Subtotal 
Grupo 3 

Nota Final (Somatório das Notas Totais para 
os Grupos 1, 2 e 3) 

     

     

     

     

Avaliação Global     

Quadro-resumo 

 
Grupo 

Mês  
Média 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Grupo 1 
             

Grupo 2 
             

Grupo 3 
             

Total 
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Anexo I - Termo de Referência 
1 

7.5. Liquidação 

7.5.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.5.1.1. o prazo de validade; 

7.5.1.2. a data da emissão; 

7.5.1.3. os dados do contrato ou instrumento análogo e da Secretaria requisitante; 

7.5.1.4. o período respectivo de execução / prestação do serviço do contrato 

ou instrumento análogo; 

7.5.1.5. o valor a pagar; e 

7.5.1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o FORNECEDOR providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

7.5.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5.3.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser substituída pela 

consulta on-line ao SICAF, resguardadas eventuais diferenças de 

exigências que deverão ser complementadas por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais. 

7.5.4. A Administração deverá realizar a consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que 

impeça, no âmbito do município, a proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

7.5.5. Constatando-se a situação de irregularidade do FORNECEDOR, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

7.5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do FORNECEDOR, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual ou do instrumento análogo nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
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defesa. 

 

7.5.8. Havendo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual ou do instrumento análogo nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.6. Prazo de pagamento 

7.6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, 

nos termos do art. 209 do Decreto Municipal 4.990, de 2023. 

7.6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao FORNECEDOR 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária. 

7.6.2.1. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disciplinar, por portaria, 

procedimento específico e documentos necessários para liquidação 

e pagamento das despesas contratuais, bem como critérios de 

compensação financeira quando houver atraso no pagamento. 

(Decreto Municipal 4.990, de 2023, § 2º do art. 209). 

7.7. Forma de pagamento 

7.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo FORNECEDOR. 

7.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

7.8. Antecipação de pagamento 

7.8.1. Não se aplica a antecipação de pagamento parcial ou total à presente contratação. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
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8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Forma de execução / prestação do serviço 

8.2.1. A execução do objeto será: PARCELADO. 

8.3. Exigências de habilitação 

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante apresentar os documentos 

previstos no ANEXO IV - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação. 

8.3.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista e econômico-financeira  poder  ser substituída 

pelo registro cadastral no SICAF, resguardadas eventuais 

diferenças de exigências que deverão ser complementadas 

observando sempre as regras dispostas no edital. 

8.4. Qualificação Técnica 

8.4.1. Do Atestado de Capacidade Técnica 

8.4.1.1. Apresentar prova de aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da 

apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, 

necessariamente em nome do licitante, expedido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que ateste(m) a licitante ter 

fornecido de forma satisfatória, itens semelhantes ou afins ao 

licitado, de no mínimo 50% da quantidade do objeto licitado. 

8.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4.2. Da(s) declaração(ões) 

8.4.2.1. Declaração da Licitante elaborada em papel timbrado e subscrita 

por seu representante legal, de que possui os INSUMOS, 
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FERRAMENTAS e VEÍCULOS constantes no Termo de Referência 

e, ainda, que assegura a execução dos serviços nos padrões 

recomendados. 

8.4.2.2. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita 

por seu representante legal, de que possui os profissionais 

devidamente qualificados e com experiência comprovada, para a 

execução do objeto licitado, conforme legislação vigente. 

8.5. Das cooperativas 

8.5.1. A documentação exigida em caso de participação de cooperativas/consórcios 

neste certame, considerando a legislação vigente, consta no ANEXO IV - 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação para o(s) item(ns) / lote(s) é o que consta no ANEXO 

III - PLANILHA DE ITENS E VALORES ESTIMADOS que compõe o Edital. 

9.2. As condições para alteração ou atualização em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, são as descritas no ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento municipal para o ano de 2025. 

10.2. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) funcional(is) programática(s): 

10.2.1. Secretaria Municipal de Educação 

10.2.2. Fonte de Recurso: Tesouro Municipal 

10.2.3. Ficha nº 117 - Prédios Administrativos - Total : 601 metros quadrados 

10.2.4. Ficha 134 - Colégios de Ensino Fundamental - Total: 65.876,00 metros 

quadrados 

10.2.5. Ficha 165 - Colégios de Ensino Infantil - Total: 27.784,00 metros quadrados 

10.2.6. Função programática: (descrita no ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO) 

10.2.7. Reserva de dotação: (descrita no ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO) 

 
Santana de Parnaíba, 01 de março de 2025. 
 

Jefferson Fernandes Jardim 
Prontuário: 34.402 
Função: Professor 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

Profª. Denise Marques da Silva 
Prontuário: 16.870 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO – METRAGEM DOS LOCAIS 

 
Nº UNIDADE – ENSINO FUNDAMENTAL ENDEREÇO QTD M² 

1 COLÉGIO MUN. ANDRÉ FERNANDES Rua Ricardo, sn – Vila Wilson – CEP: 06528-201 1.152 

2 COLÉGIO MUN. AURÉLIO GIANINI TEIXEIRA Rua China, 54 - Recanto Maravilha III - CEP 06523-030 1.465 

3 COLÉGIO MUN. BERNARDINO MARQUES DA SILVA Rua do Gavião, 360 - Cidade São Pedro - CEP 06535-165 68 

4 COLÉGIO MUN. CHÁCARA DAS GARÇAS Rua dos Pelicanos, 142 - Chácara das Garças - - CEP 06526-040 1386 

5 COLÉGIO MUN. CHÁCARA SOLAR 2 Rua Netuno, 151 - Chácara Solar II - - CEP 06531-015 167 

6 COLÉGIO MUN. DAISY MORAES CHAVES NICOLAS Estr. Mun. do Sítio do Moinho, 421- Germano - CEP 06513-300 1880 

7 COLÉGIO MUN. DONA CELINA DA C. MACHADO Rua Constantinopla, 909 - Jardim Isaura - CEP 06516-090 1778 

8 COLÉGIO MUN. DR SEBASTIÃO FLORÊNCIO Estrada Mun. São João,119 - Itaim Mirim - CEP 06503-100 2.869 

9 COLÉGIO MUN. DR. ALVARO RIBEIRO Rua Veneza, 377 - Jd. Isaura - - CEP 06515-055 1240 

10 COLÉGIO MUN. DR. PAULO OCTAVIO BOTELHO Av. Fortunato Camargo, 2000 – Cid. São Pedro - CEP 06535-020 1.280 

11 COLÉGIO MUN. EDUCADOR PAULO FREIRE Rua da Fartura, 1001 - Vila Poupança - CEP 06525-075 1605 

12 COLÉGIO MUN. FABIO LEANDRO PONSO Est. Do Ingaí, 1908 – Quintas do ingaí – CEP: 06519-205 1107 

13 COLÉGIO MUN. GEORGINA DE ANDRADE Estr. Velocino de Araújo Bastos, 71 - Sitio do Morro - CEP 06517-001 3545 

14 COLÉGIO MUN. GOV MARIO COVAS JUNIOR Rua das Bananeiras, 1445 - Parque Santana II - CEP 06515-005 163 

15 COLEGIO MUN. GOV. ANDRÉ FRANCO MONTORO Rua do Zodíaco, 17 A - Chácara Solar II - CEP 06528-075 2354 

16 COLÉGIO MUN. HOLMES VILLAR Estrada Santo André, 705 - Sitio do Rosário - CEP 06514-001 4877 

17 COLÉGIO MUN. IMÍDEO GIUSEPPE NÉRICI Rua Hebert Volpato Teixeira, 02 - Chácara Solar III - CEP 06528-064 1342 

18 COLÉGIO MUN. JUSCELINO KUBITSCHEK Rua Curitiba, 179 - Cidade São Pedro - CEP 06535-400 1000 

19 COLÉGIO MUN. MANOEL JACOB CREMM Estrada do Ingaí, 1620 - Aldeia da Serra - CEP 06519-205 1878 

20 COLÉGIO MUN. MARIA FERNANDES MACHADO Rua Rubi, 330 - Refúgio dos Bandeirantes - CEP 06506-030 939 

21 COLÉGIO MUN. PADRE ANACLETO DE CAMARGO Rua Di Cavalcanti, 888 - Colinas da Anhanguera - CEP 06537-085 2161 

22 COLÉGIO MUN. PAPA JOÃO PAULO II Rua Taínha, 29 - Cidade São Pedro - CEP 06535-245 252 

23 COLÉGIO MUN. PREF. JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA Rua Espacial, 105 - Chácara Solar III - CEP 06528-088 1.379 

24 COLÉGIO MUN. PRES TANCREDO DE ALMEIDA Av. Moacir da Silveira, 898 - Jardim Isaura- CEP 06516-050 538 

25 COLÉGIO MUN. PROª ANA APARECIDA SANT'ANA Praça Benedita Vieira, 151 – Cid. São Pedro - CEP 06535-315 414 

26 COLÉGIO MUN. PROFª ALBA DE MELO BONILHA Rua Nelson Piccinini Miguel, 10 -Jd.Frediani - CEP 06502-156 4347 

27 COLÉGIO MUN. PROFª BENEDITA ODETE Rua Espanha, 516 - Jd. São Luis - CEP 06502-225 1707 

28 COLÉGIO MUN. PROFª HORTÊNCIA ALVES Rua Piauí, 230 - Jd. das Avencas - CEP 06530-551 1530 

29 COLÉGIO MUN. PROFª LEDA CAIRA Estrada Maricá Marques, 260 - Jardim Represa - CEP 06529-210 569 

30 COLÉGIO MUN. PROFª RICARDA DOS SANTOS Rua Via Láctea, 55 – Jabuticabeiras - CEP 06531-065 1704 

31 COLÉGIO MUN. PROFª RUTH AZEVEDO Rua México, 71 - Jd.São Luis - CEP 06502-335 1663 

32 COLÉGIO MUN. PROFº ALDÔNIO RAMOS TEIXEIRA Rua Gêmeos, 50 - Pq. Santana I - CEP 06515-115 922 

33 COLÉGIO MUN. PROFº CARLOS ALBERTO Rua Sorocaba, 02 - Vila Nazaré - CEP: 06528-425 3200 

34 COLÉGIO MUN. PROFº JOÃO SANT'ANA Rua Angelina Negri Gilli, 54 - Jd. Bandeirantes - CEP 06513-055 755 

35 COLÉGIO MUN. SENADOR TEOTÔNIO VILELA Rua Órbita, 954 - Ch. Solar II - CEP 06531-095 2.978 

36 COLÉGIO MUN. CARLA GEMMI Rua Ernesto Fiori, SN - Colinas da Anhanguera 1521 

37 COLÉGIO MUN. TEM.GAL. DE GODOI COLAÇO Rua Coronel. Raimundo, 32 – Centro - CEP 06501-010 249 

38 COLÉGIO MUN. TOM JOBIM Av. Marcos Penteado Ulhôa, 820 – Tamboré - CEP 06543-001 1714 

39 COLÉGIO MUN. ULYSSES SILVEIRA GUIMARÃES Rua estrela D'Alva, S/N - Cento e Vinte 407 

40 COLÉGIO MUN.PROFª HELENA CHAVES DEMANGE Rua Flora,10 – Jaguari - CEP 06533-226 4193 

41 COLÉGIO VER. REINALDO ASCÊNCIO S. FERREIRA Avenida Ithaye, 500 - Colinas da Anhanguera - CEP 06537-035 1578 
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Nº UNIDADE – ENSINO INFANTIL ENDEREÇO QTD M² 

1 COLÉGIO MUN. ADRIANO TEIXEIRA SANTANA Av. Moacir da Silveira, 854 - Jd.Isaura - CEP 06516-050 82 

2 COLÉGIO MUN. ALGODÃO DOCE Rua Lua Cheia, 40 - Jardim do Luar - CEP 06529-015 225 

3 COLÉGIO MUN. ANA SERRA DE FREITAS Rua da Tainha, 10 - Cidade São Pedro - CEP 06535-245 1782 

4 COLÉGIO MUN. BALÃO MÁGICO Rua Mundo, s/nº - Jardim Silvio - CEP 06528-451 898 

5 COLÉGIO MUN. BEIJA FLOR Rua Natal, 111, Fazendinha - CEP: 06529-185 1026 

6 COLÉGIO MUN. DÉBORA REGINA Rua Mauro, 245 - Vila Maclape - CEP: 06528-471 1.051 

7 COLÉGIO MUN. CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE Rua Órbita, 182 - Ch. Solar II - CEP 06531-095 3308 

8 COLÉGIO MUN. CORA CORALINA Rua Joaquim Teixeira, 434 – Cid. São Pedro - CEP 06535-115 907 

9 COLÉGIO MUN. CURUMIM Rua Anhembi, 194 – Centro - CEP 06502-065 868 

10 COLÉGIO MUN. DRA ZILDA ARNS NEUMANN Rua Gabriel Jorge Salomão, 476 – Fazendinha - - CEP 06502-225 305 

11 COLÉGIO MUN. MARCELO SANTOS SOUSA Av. Brasil, s/n - Jardim São Luís - CEP 06502-210 217 

12 COLÉGIO MUN. JOÃO DE BARRO Rua D'Alessandro Carminé, 222 - Pq. Dos Monteiros - CEP 06525-083 1040 

13 COLÉGIO MUN. JOSÉ SOARES DOS SANTOS -DECA Rua do Garimpo, 255 - Refúgio dos Bandeirantes - CEP 06506-015 42 

14 COLÉGIO MUN. LUIZ CARLOS BARBOSA Av. Cândido Portinari, 360 - Colinas da Anhanguera - CEP 06537-001 40 

15 COLÉGIO MUN. MAGIA DAS CORES Rua Botucatu, 14 - Vila Poupança - CEP 06525-105 298 

16 COLÉGIO MUNICIPAL MARIA CLARA MACHADO Rua Aquilino de Morais, 105 - Recanto Silvestre - CEP 06530-225 1148 

17 COLÉGIO MUN. MARIA IZABEL - MARIAZINHA Rua Estrela D'Alva, 659 - Jardim Alagoas - CEP 06528-330 1951 

18 COLÉGIO MUN. MONTEIRO LOBATO Rua Honduras, 287 - Jd. São Luis - CEP 06502-290 2052 

19 COLÉGIO MUN. NORBERTO REGINALDO ROCHA Avenida Peru ,102 - Recanto Maravilha III - CEP 06523- 025 1.495 

20 COLÉGIO MUN. PADRE GREGOR KARL LUTZ Rua Zacarias, 730 - Cidade São Pedro - CEP 06535-130 271 

21 COLÉGIO MUN. PINGO DE GENTE Rua dos Caquizeiros, 11 - Parque Santana II - CEP 06515-055 724 

22 COLÉGIO MUN. PROFª EMILIA GIL D'ASSUNÇÃO Rua John Graz, nº 130 - Colinas da Anhanguera - CEP 06537- 175 532 

23 COLÉGIO MUN. SR. GABRIELE D'ALESSANDRO Rua Alabama, 58 - Rancho Alegre - CEP 06515-245 296 

24 COLÉGIO MUN.MARIA APPARECIDA DE MIRANDA Estrada Polidoro, 220 - Sítio do Rosário - CEP 06514-115 796 

25 COLÉGIO MUN.MONTANHA ENCANTADA Rua dos Caquizeiros, 45 - Parque Santana II - CEP 06515-055 1927 

26 COLÉGIO MUNICIPAL MAX SANTANA Av. Marcos Penteado Ulhôa,1229 – Tamboré – CEP 06543-001 129 

27 COLÉGIO MUNICIPAL IZABEL MIRANDA Rua Marte x Rua Vênus, sn – Chácara Solar – CEP 06500-000 47 

28 COLÉGIO MUNICIPAL SURUZINHO Rua Deodoro de Moraes, sn - Itaim Mirim - 06535-020 3549 

29 COLÉGIO MUNICIPAL HELENINHA Rua Flora, 10 - Parque Jaguari - 06533-226 778 

 

Nº UNIDADE – ADMINISTRAÇÃO ENDEREÇO QTD M² 

1 COMPLEXO LOGÍSTICO MUNICIPAL Rua Maria Val. Santana Oliveira, 110 – Ch. Solar – CEP: 06531-063 464 

2 COMPLEXO EDUCACIONAL Rua Prof. Edgar de Moraes, 880 – Campo da Vila – CEP: 06502-165 137 
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ANEXO II – PLANILHA DE ITENS E VALORES ESTIMADOS 

 

REQUISIÇÃO(ÕES): 7716/2025, 7718/2025 e 7719/2025 – SME  

Item 
Cod. 

Interno 
Qtd. Especificação 

Und. 

Med. 

Média 

Unit. 

Média 

Orçamentos 

01 195523 1.131.132 

Contratação de empresa para a 

execução de serviços de 

capinagem, roçagem e poda, 

abrangendo todas as atividades 

necessárias à limpeza e 

manutenção de áreas verdes, 

com fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra 

devidamente qualificada. 

M² R$ 1,42 R$ 1.606.207,44 

Vl. Total R$ 1.606.207,44 
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ANEXO III – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A documentação abaixo deverá ser encaminhada para fins de HABILITAÇÃO em conformidade com 

o edital. 

1. Habilitação jurídica 

1.1. Instrumentos contratuais, conforme cada caso: 

1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.1.1. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital 

social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e 

equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto 

incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física. 

1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.1.9. Consórcios: conforme determina o art. 15, da Lei Federal no 14.133/21, deverão ser 

observadas as seguintes regras: 

1.1.9.1. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados; 

1.1.9.2. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

Departamento de Licitações - SMCL 
Modelo de Edital - Pregão/Concorrência - SRP - c/s Cota e/ou Exclusivo - Lei nº 14.133, de 2021 

 
Pregão Eletrônico nº 043/2026 - Proc. Adm. nº 251110056567600/2025 

Anexo III - Relação de Documentos de Habilitação 
2 

1.1.9.3. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

1.1.9.4. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 

de mais de um consórcio ou de forma isolada; 

1.1.9.5. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

1.1.9.6. Quanto às demais regras para Consórcios: 

1.1.9.6.1. Declaração de obrigação do licitante, que caso seja 

vencedor, promoverá antes da celebração do contrato, na 

forma do art. 15, § 3º da Lei Federal 14.133/21, a 

constituição e o registro do consórcio; 

1.1.9.6.2. A apresentação dos documentos relativos à regularidade 

jurídica, fiscal e trabalhista deverá ser atendida por todas as 

empresas consorciadas; 

1.1.9.6.3. As empresas reunidas em consórcio deixam de gozar dos 

benefícios admitidos neste edital no que se refere ao Direito 

de Preferência elencados na Lei nº 123/06, se todas não 

estiverem enquadradas nesta condição ou se houver 

vedação do benefício devido ao valor ou ao tipo do objeto a 

ser contratado. 

1.1.9.6.4. A empresa líder do consórcio será responsável perante a 

Concedente pelo compromisso do contrato, sem prejuízo da 

responsabilidade solidária das demais consorciadas. 

1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

1.3. Caso o tipo societário elencado acima for impedido por lei de atuar no ramo/objeto do certame, 

favor desconsiderar, já que os itens são padrão e utilizados em todos editais. 

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

2.2.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que 

essas informações constam no próprio Certificado, estando dispensado da exigência 

do item acima. 

2.3. Prova de regularidade para com a: 

2.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

2.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.3.4. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por meio de 

Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), expedido pela Caixa Econômica Federal 

(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf), com prazo de 

validade em vigor na data marcada para abertura da sessão; 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT), nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 

conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; 

2.6. A comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte será exigida, como definido em edital a na legislação aplicável; 

2.7. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos de Negativa. 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

3.1. Certidão negativa de falência expedida, por distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do 

domicílio do empresário individual, a menos de 90 (noventa) dias da data prevista para abertura 

da sessão (ou conforme validade do próprio documento). 

3.1.1. Se a licitante for sociedade não empresária (sociedade simples, etc.) ou pessoa 

física, a certidão mencionada no item 3.1 deverá ser substituída por certidão 

negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação; 

3.2. As empresas participantes deverão comprovar possuir Capital Social mínimo de 10% (dez por 

cento) sobre a somatória da estimativa dos ITENS/LOTES que ofertarem proposta ou sobre o 

valor total estimado desta licitação para os que participarem de todos os ITENS/LOTES e 

quando se tratar de licitação global. 

3.2.1. Quando se tratar de licitação cujo o período inicial de contratação for superior ao 

prazo de 12 (doze) meses, o percentual exigido acima deverá observar o valor 

correspondente ao período de 12 (doze) meses. 

3.3. As empresas que não atenderem a qualificação econômico-financeira através do Capital Social 

poderão comprovar qualificação financeira através do: Patrimônio Líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) sobre a somatória da estimativa dos ITENS/LOTES em que participar ou sobre 

o valor total estimado desta licitação (observado neste caso a exigência do percentual referente 

ao período equivalente à 12 meses) para os que participarem de todos os ITENS/LOTES (e 

licitação global), devendo, para essa finalidade, extraí-los dos números apresentados no  

Balanço Patrimonial. 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao
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3.3.1. Para que produza os efeitos esperados deve ser apresentado o Balanço Patrimonial 

do ÚLTIMO EXERCÍCIO exigível (e suas Demonstrações Contábeis) nas formas 

da lei, atendendo às seguintes exigências mínimas: 

3.3.1.1. Para as Pessoas Jurídicas regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades 

Anônimas – S/A): apresentar Balanço nos termos do subitem 

3.6.1.5, devendo ainda ser apresentada a publicação do recibo do SPED 

ou do resumo em jornais de grande circulação e/ou em sítios oficiais, 

observando qualquer outra obrigação constante na legislação aplicável, 

conforme cada caso; 

3.3.1.2. Para as Pessoas Jurídicas em geral: apresentar cópia do Balanço e 

das Demonstrações de Resultado do Exercício contábil – DRE, 

juntamente com os Termos de Abertura e Encerramento (todos extraídos 

do Livro Diário físico ou digital – desde que admitido na junta comercial 

de seu Estado e que atenda às formalidades inerentes ao arquivamento 

dos livros contábeis nas formas da legislação aplicável), devidamente 

Registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Registro (somente no 

caso das Sociedades Simples) da sede ou domicílio da licitante; 

3.3.1.3. Para as Pessoas Jurídicas criadas no exercício em curso ou com 

criação em período anterior ao limite exigido para registro legal do 

Balanço completo: deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura, 

devidamente Registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro 

(somente no caso das Sociedades Simples), conforme explanado no 

subitem 3.6.1.2; 

3.3.1.3.1. Balancetes, balanços provisórios ou livros diários parciais, 

mesmo que registrados na respectiva Junta Comercial ou 

Cartório de Registro não são equivalentes ao Balanço de 

Abertura para atendimento da Legislação. 

3.3.1.4. Para as Pessoas Jurídicas sujeitas ao regime estabelecido na Lei 

Complementar nº 123/06 (Microempreendedor Individual, 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Cooperativa de Consumo): 

devem atender obrigatoriamente a uma das regras dispostas nos 

subitens 3.6.1.2, 3.6.1.3 ou 3.6.1.5, conforme cada caso, não sendo 

aceitos balan o ou contabilidade “simplificados”; 

3.3.1.5. Para as Pessoas Jurídicas optantes ou obrigadas à Escrituração 

Contábil Digital (ECD), parte integrante do SPED (Sistema Público de 

Escrituração Digital), nos termos dos Decretos nº 6.022 de 22/01/2007, 

nº 8.683 de 25/08/2016, e nº 9.555 de 06/11/2018; da Instrução 

Normativa RFB Nº 2003 de 18/01/2021, alterações destas e demais 

legislações aplicáveis: devem apresentar o Balanço e a Demonstração 

de Resultado do Exercício – DRE, juntamente com o Termo de Abertura 

e Encerramento e com o Recibo de Entrega emitido pelo SPED; 

3.3.1.5.1. Tanto o Recibo de Entrega, quanto os demais documentos, 

devem possuir o mesmo código de autenticação (que 

constará no rodapé dos documentos apresentados) para 

que seja possível verificar a autenticidade e conformidade 

de transmissão das informações apresentadas. 

3.4. As empresas que não atenderem ao Capital Social ou Patrimônio Líquido nos termos dos 

subitens 3.2 e 3.3 e seguintes, devem apresentar os cálculos dos Índices de Liquidez 
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juntamente com os Balanços Patrimoniais dos DOIS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS exigíveis na 

forma da Lei (apresentados nos termos do subitem 3.3.1) a fim de comprovarem sua boa 

situação financeira ao atender ou superar os índices a seguir expostos EM AMBOS OS 

EXERCÍCIOS, sob pena de inabilitação: 

 

ILC = ATIVO CIRCULANTE    ≥ 1,00 

      PASSIVO CIRCULANTE 

 

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ≥ 1,00 

      PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

  

IS =                                  ATIVO TOTAL                             ≥ 1,00 

      PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

Onde “ ≥ ” maior ou igual. 

Sendo: 

ILC = índice de liquidez corrente 

ILG = índice de liquidez geral 

IS = índice de solvência 

 

3.4.1. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 

exercícios sociais, sob pena de inabilitação; 

3.4.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso da pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

3.5. As empresas que comprovarem a qualificação econômico-financeira da forma tratada no item 

3.2 estão DESOBRIGADAS de apresentar Balanço Patrimonial e/ou o Cálculo dos Índices, 

porém, a apresentação do Balanço e/ou dos Índices de Liquidez é indicação bastante de 

que as empresas desejam se utilizar destes para comprovarem a qualificação exigida 

nos itens acima; 

3.5.1. A apresentação do Balanço e/ou dos Índices implica na obrigação por parte da 

Administração de análise e consideração da legalidade quanto à forma de 

apresentação acima tratada, sendo ignorada a opção disposta no item 3.2. 
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4. Qualificação Técnica 

4.1. De acordo com o disposto no Termo de Referência. 

5. Disposições gerais sobre a habilitação 

5.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

5.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, 

os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

5.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com 

o número do CNPJ, devendo ser observado o seguinte: 

5.4.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o 

respectivo número do CNPJ; 

5.4.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o 

respectivo número do CNPJ, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; 

5.4.3. se a licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da 

fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados com o número 

de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

5.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição aqui constante implicará na inabilitação 

da licitante. 

6. Declaração aplicada a ME/EPP/EQUIPARADA de acordo com o art. 4º, Lei Federal 14.133/21 

6.1. Após o encerramento da etapa de lances a(s) licitante(s) enquadrada(s) como 

ME/EPP/EQUIPARADAS mais bem classificada(s) deverá(ão) encaminhar, juntamente com a 

documentação (proposta e habilitação), a declaração, subscrita por seu representante legal, 

abaixo relacionada: 

6.1.1. DECLARO que no ano-calendário de realização desta licitação, não celebrei 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

(EPP), conforme disciplinado pelo Art. 4º da Lei Federal 14.133/2021.
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

INFORMAR OS DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA EM PAPEL TIMBRADO 

(NA PROPOSTA ESCRITA) 

Obs: Adverte-se que a simples apresentação da Proposta Eletrônica será considerada como indicação 

bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante neste certame, ou de que a mesma 

não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que atende a todos os 

itens descritos e exigidos nos Anexos I e II. 

Valores Propostos prestação de serviços de manutenção e conservação de áreas verdes – Roçagem 
com remoção 

Item  Quant. Serviço Valor Unitário 

(R$/m²) 

Valor Total 

(R$/m²) 

1 1.131.132 

Contratação de empresa para a execução de 

serviços de capinagem, roçagem e poda, 

abrangendo todas as atividades necessárias à 

limpeza e manutenção de áreas verdes, com 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão 

de obra devidamente qualificada. 

R$ ... R$ ... 

 
Composição dos preços ofertados prestação de serviços de manutenção e conservação de áreas 
verdes – Roçagem com remoção 
 

 
Rubricas de Custo 

Manutenção e Conservação de Áreas 
Verdes – Roçagem com Remoção 

Produtividade (m2) 1.131.132 

Custo com mão de obra R$ ... 

Custo com ferramentas R$ ... 

Custo com equipamentos R$ ... 

Custo com insumos R$ ... 

Custo com EPCs R$ ... 

Custo Parcial R$ ... 

BDI adotado ...% 

Valor Unitário (R$/m2) R$ ... 

 

Custo mensal (R$) de pessoal para prestação de serviços de manutenção e conservação de áreas 
verdes – Roçagem com remoção – contemplando 03 equipes 

Cargo 
Proporção de 
Mão de Obra 

Custo Mensal 
(R$) 

Custo/m² (R$) 

Jardineiro/ Operador de roçadeira 3 R$ ... R$ ... 

Ajudante de jardinagem 9 R$ ... R$ ... 

Encarregado/ responsável técnico  1 R$ ... R$ ... 

Custo Total Mensal R$ ... 

 
Custo mensal (R$) de ferramentas para prestação de serviços de manutenção e conservação de 
áreas verdes – Roçagem com remoção 
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Itens Quantidade 
Custo Mensal 

(R$) 
Custo/m² (R$) 

Bombona 1 R$ ... R$ ... 

Caixa de ferramentas 1 R$ ... R$ ... 

Carriola com pneu e câmara até 55l 1 R$ ... R$ ... 

Enxada larga 4 R$ ... R$ ... 

Facão para mato 18" 2 R$ ... R$ ... 

Foicinha 2 R$ ... R$ ... 

Foice roçadeira (monta) 2 R$ ... R$ ... 

Grosa meia cana 10" - cabo injetado em prolipropileno 1 R$ ... R$ ... 

Lima achatada 8" 1 R$ ... R$ ... 

Martelo tipo unha 1 R$ ... R$ ... 

Pá de bico nº 3 2 R$ ... R$ ... 

Rastelo ou ancinho 2 R$ ... R$ ... 

Vassoura para jardim com dentes de aço 3 R$ ... R$ ... 

Custo Total Mensal por equipe R$ ... 

 

Custo mensal (R$) de equipamentos para prestação de serviços por equipe 
 

Serviço Item Quantidade 
Un. 

Custo Mensal 
(R$) 

Custo/m2 (R$) 

Manutenção e conservação 
de áreas verdes 

Roçadeira lateral 1 R$ ... R$ ... 

 
Custo mensal (R$) de insumos para prestação de serviços de manutenção e conservação de áreas 
verdes – Roçagem com remoção por equipe. 
 

Itens 
Periodicidade 

Anual 
Rendimento/m2 Quantidade 

Custo Mensal 
(R$) 

Custo/m2 (R$) 

Caçamba 2 0,0002 1,00 R$ ... R$ ... 

Fio de nylon 12 0,0005 5,00 R$ ... R$ ... 

Gasolina 12 0,0004 4,50 R$ ... R$ ... 

Óleo lubrificante para motor 
12 0,0004 0,18 R$ ... R$ ... 

Saco de lixo 12 1,0000 0,020 R$ ... R$ ... 

Custo Total Mensal R$ ... 

 

Custo mensal (R$) dos EPCs para prestação de serviços de manutenção e conservação de áreas 
verdes – Roçagem com remoção por equipe 
 

Itens Quantidade 
Custo Mensal 
(R$) 

Custo/m² (R$) 

Cavalete de sinalização 2 R$ ... R$ ... 

Cone 4 R$ ... R$ ... 

Fita de sinalização 1 R$ ... R$ ... 

Tela protetora 1 R$ ... R$ ... 

Custo Total Mensal R$ ... 

Custo Total Mensal Atualizado R$ ... 

 

Valor Total por extenso: ______________ 
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1. Da execução/fornecimento: conforme disposto no Anexo I – Termo de Referência. 

2. Validade da proposta (mínimo 60 dias): _______________________. 

3. Prazo de pagamento: de até 30 (trinta) dias, contados da data do aceite da nota fiscal pela secretaria 

requisitante. 

4. Da vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento da ORDEM DE SERVIÇO 

pela Contratada, emitida pela Secretaria Municipal de Educação; 

 

Declaro, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas 

por esta licitação, bem como dos itens de detalhamento do Anexo I - Termo de Referência e Anexo II 

– Planilha de Itens e Valores Estimados. 

Declaro ainda, que os preços acima indicados contemplam todos os custos operacionais da 

atividade e os tributos eventualmente incidentes, bem como as despesas diretas e indiretas, 

inclusive o transporte e mão de obra necessários à entrega, fornecimento e/ou instalação deste 

objeto. 

 Dados do representante legal da empresa que assinará e será responsável pelo instrumento: 

Nome do representante: __________________________________________________________. 

CPF: _____________________________________ RG: ________________________________. 

Telefone: (____)__________________________ Fax: (____)_____________________________. 

e-mail pessoal: _________________________________________________________________. 

e-mail profissional: ______________________________________________________________. 

Data de nascimento do responsável: ________________________________________________. 

 

Dados bancários: 

Nome do Banco: _____________________ Nº do Banco: ____________________ 

Agência: ________________ c/c: _______________________________________ 

Assinatura: _________________________________________________________ 

Nome do responsável: ________________________________________________ 

R.G.: ______________________________________________________________ 

C.P.F.: _____________________________________________________________                                  

 

 

 

(assinatura do representante) 

Cidade, data e dados do representante
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 251124057023000/2025 

CONTRATO Nº XXX/2026 QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA E A EMPRESA 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)  

 

Aos (INFORMAR O DIA) (INFORMAR O DIA POR EXTENSO) dias do mês de (INFORMAR O 

NOME DO MÊS) de 20XX (ANO POR EXTENSO) nesta cidade de Santana de Parnaíba - SP, às partes 

entre si justas e contratadas, fazem saber: de um lado o MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1283 - 

Sítio do Morro, na cidade de Santana de Parnaíba - SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.522.983/0001-27, 

neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal em exercício ELVIS LEONARDO CEZAR, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) (RAZÃO SOCIAL), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº (CNPJ), 

sediado(a) na (ENDEREÇO), na cidade de (CIDADE)/(UF), doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por (DADOS: NOME COMPLETO e CARGO/FUNÇÃO), conforme (atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos), tendo em vista o que consta no Processo nº 

251124057023000/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 043/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CAPINAGEM, ROÇAGEM E PODA, a serem executados com o fornecimento 

integral de materiais, equipamentos e mão de obra qualificada, em atendimento à Secretaria 

Municipal de educação, pelo período de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Qtd. Especificação 
Marca / 

Modelo 

Und. 

Med. 
Vl. Unit. Vl. Total 

       

       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

2.1. O valor total da contratação é de R$ (XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX)). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de 

recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

3.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3. A prorrogação deste contrato será promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condição para a renovação. 

3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no ANEXO I 

- TERMO DE REFERÊNCIA, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. As regras sobre a subcontratação do objeto, quando houver, são aquelas estabelecidas no 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes, encontram-

se definidos no ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA, anexo a este Contrato. 

6.2. Dados bancários do CONTRATADO: 

6.2.1. Banco: 

6.2.2. Agência:  

6.2.3. Conta Corrente:  
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Data de referência da Pesquisa de Preços (orçamento): 27/11/2025. 

7.2. Do(s) índice(s) de reajuste aplicável ao objeto: Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA. 

7.3. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.4. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de 

execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da 

data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice informado no item 7.2 

deste contrato, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.4.1. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente. 

7.5. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

8.1.4. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no ANEXO 

I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.1.5. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.6. A Nota Fiscal / Fatura deverá estar obrigatoriamente atestada pela Secretaria 

requisitante dos bens ou da prestação de serviços. 
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8.2. São obrigações da Secretaria gestora: 

8.2.1. Atender às solicitações de esclarecimentos do CONTRATADO; 

8.2.2. Orientar as Secretarias requisitantes quanto às dúvidas encaminhadas; 

8.2.3. Instruir o processo para fins de aplicação das penalidades previstas neste contrato ao 

CONTRATADO e encaminhá-lo para a Secretaria Municipal de Compras e Licitações. 

8.2.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

8.2.4.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.2.5. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

8.2.6. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 

às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 

mais adequadas. 

8.3. São obrigações da Secretaria requisitante: 

8.3.1. Inspecionar a execução do fornecimento e a qualificação do objeto entregue e/ou 

serviço prestado, conforme especificações do instrumento convocatório; 

8.3.2. Inspecionar, periodicamente, os locais de acondicionamento do objeto fornecido para 

verificar, em especial, o cumprimento das rotinas estabelecidas e das solicitações de 

providências. 

8.3.3. Cientificar à Secretaria gestora para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.3.3.1. A Secretaria requisitante deverá encaminhar à Secretaria gestora, por 

meio de processo eletrônico SisGEP (Sistema de Gestão Eletrônica de 

Processos/Protocolos), relato das dificuldades enfrentadas, bem como 

cópia da notificação que trata o item 8.2.6 e demais documentos 

pertinentes. 

8.4. A Secretaria Municipal de Compras e Licitações disponibilizará ao CONTRATADO o contrato 

firmado pelas partes. 

8.4.1. Caso a empresa não tenha recebido o contrato, o mesmo poderá ser consultado nos 

endereços abaixo: 

8.4.1.1. Portal de Nacional de Compras Públicas - PNCP: 

https://pncp.gov.br/app/atas?q=46522983000127&pagina=1 

8.4.1.2. Sítio da transparência desta Prefeitura: 

https://servicos.santanadeparnaiba.sp.gov.br//cecam_transparencia/Pag

es/Geral/wfLicitacoesContratosExibicao.aspx. 

https://pncp.gov.br/app/atas?q=46522983000127&pagina=1
https://servicos.santanadeparnaiba.sp.gov.br/cecam_transparencia/Pages/Geral/wfLicitacoesContratosExibicao.aspx
https://servicos.santanadeparnaiba.sp.gov.br/cecam_transparencia/Pages/Geral/wfLicitacoesContratosExibicao.aspx
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8.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

8.6. O fornecimento / execução do Contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado, nos termos do 

Decreto Municipal nº 4.990/2023, pelo gestor e fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos, 

conforme segue: 

8.6.1. Gestor 

8.6.1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE(A) (nome da Secretaria Gestora do 

Contrato) 

8.6.1.2. Nome: (XXXXXXXXXX) 

8.6.1.3. Prontuário: (XXXXXXXXXX) 

8.6.1.4. Cargo/Função: (XXXXXXXXXX) 

8.6.1.5. Endereço: (XXXXXXXXXX) 

8.6.1.6. E-mail institucional: (XXXXXXXXXX) 

8.6.1.7. Telefone(s): (XX) (XXXX-XXXX) 

8.6.2. Fiscal 

8.6.2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE(A) (nome da(s) Secretaria(s) Fiscal(is) 

do Contrato) 

8.6.2.2. Nome: (XXXXXXXXXX) 

8.6.2.3. Prontuário: (XXXXXXXXXX) 

8.6.2.4. Cargo/Função: (XXXXXXXXXX) 

8.6.2.5. Endereço: (XXXXXXXXXX) 

8.6.2.6. E-mail institucional: (XXXXXXXXXX) 

8.6.2.7. Telefone(s): (XX) (XXXX-XXXX) 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. Obrigações específicas ao objeto licitado, se houver, estão descritas no ANEXO I - TERMO DE 

REFERÊNCIA, e ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Fornecer e manter atualizado o correio eletrônico (e-mail) e telefone para contato e 

encaminhamento da emissão de nota de empenho de despesa, ordem de 

fornecimento/serviço, pedido ou outro instrumento hábil. 

9.1.2. Cumprir todas as obrigações constantes do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e 

deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução/fornecimento do objeto; 

9.1.3. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, quando aplicável; 

9.1.4. Observar o prazo de validade do produto a ser fornecido quando sua especificação 

assim o requerer. 
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9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.6. Comunicar à Secretaria gestora, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.7. Submeter-se à fiscalização da Secretaria responsável pelo recebimento do objeto 

registrado, acatando prontamente as exigências e observações da fiscalização da 

Secretaria municipal competente; 

9.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

9.1.11. Comunicar à Secretaria gestora tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de fornecimento / 

execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas; 

9.1.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.13. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para 

qualificação na contratação direta; 

9.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.1.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  
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9.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.19. Fornecer o objeto dentro do melhor padrão técnico aplicável no intuito de sua perfeita 

execução e em atendimento às disposições deste instrumento, às especificações do 

MUNICÍPIO, ao Edital ou Aviso de Contratação e ao processo licitatório, documentos 

estes que integram o presente, desde que não conflitem com as suas disposições, 

sendo que as do MUNICÍPIO prevalecerão sobre as do FORNECEDOR. 

9.1.20. Durante a vigência do Contrato, é vedado ao FORNECEDOR / CONTRATADO 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

Contrato, nos termos do Parágrafo único do Art. 48 da Lei 14.133/2021. 

9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 

9.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

9.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do CONTRATADO; 

9.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.3. O representante, constituído nos atos da empresa ou por procuração apresentada nos autos, 

responsável pelo fornecimento / execução do Contrato será: 

9.3.1. Dados do representante: 

9.3.1.1. Nome: (XXXXXXXXXX) 

9.3.1.2. Cargo/Função: (XXXXXXXXXX) 

9.3.1.3. E-mail profissional: (XXXXXXXXXX) 

9.3.1.4. Telefone(s): (XX) (XXXX-XXXX) 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.2.1. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, 

para a execução do serviço objeto deste contrato ou instrumento análogo, tem acesso 

a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF 

e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação 

entre outros que possam ser exigidos para a execução contratual 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância. 

10.7.1. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, devido a natureza e a complexidade do objeto, o vulto da contratação e a forma de 

fornecimento/execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O descumprimento do Contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital, no 

aviso de contratação direta. 

12.2. É da competência da Secretaria gestora comunicar à Secretaria Municipal de Compras e 

Licitações quanto à intenção de abertura de processo para apuração de responsabilidade e 

aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado neste Contrato (art. 

7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023) 

12.2.1. Caberá à Secretaria requisitante (utilizadora dos produtos ou serviços), informar à 

gestora qualquer ocorrência que enseje a necessidade de instauração de 

procedimento para apuração de descumprimento das responsabilidades previstas 

neste Contrato, para realização dos trâmites constantes no item 12.2. 

12.3. Em observação aos itens anteriores pontua-se que comete infração administrativa, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.3.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.3.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.3.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.3.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

12.3.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

12.3.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.3.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.3.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.4.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

12.4.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 12.3.2, 12.3.3 e 12.3.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

12.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens 12.3.5, 12.3.6, 12.3.7 e 12.3.8 do subitem acima 

deste Contrato, bem como nos subitens 12.3.2, 12.3.3 e 12.3.4, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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12.4.4. Multa: 

12.4.4.1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.4.4.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o máximo de 10% (dez por cento), após 

o 15º e até o 30º dia de atraso. Após esse período, poderão ser 

aplicadas outras sanções, iniciando-se pela disposta no subitem 9 deste. 

12.4.4.2.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

12.4.4.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

12.4.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 12.3.5 a 12.3.8 

do subitem 12.3, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.4.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista nos 

subitens 12.3.3 do subitem 12.3, de 1% a 30%  do valor do Contrato. 

12.4.4.6. Para infração descrita nos subitens 12.3.2 do subitem 12.3, a multa será 

de 1% a 30%  do valor do Contrato. 

12.4.4.7. Para infrações descritas nos subitens 12.3.4 do subitem 12.3, a multa 

será de 1% a 30%  do valor do Contrato. 

12.4.4.8. Para a infração descrita nos subitens 12.3.1 do subitem 12.3, a multa 

será de 1% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 

infrações: 

12.4.4.8.1. Quando se tratar de inexecução parcial acompanhada de 

justificativa aceita pela Administração, desde que não 

comprometa o interesse público ou  imponha risco à vida ou 

a serviços essenciais. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Município de Santana de Parnaíba (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78


 

Departamento de Licitações - SMCL 
Modelo de Edital - Pregão/Concorrência - SRP - c/s Cota e/ou Exclusivo - Lei nº 14.133, de 2021 

 
Pregão Eletrônico nº 043/2026 - Proc. Adm. nº 2511240570230000/2025 

Anexo V - Termo de Contrato 
11 

12.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.11. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de correio eletrônico (e-mail) informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa junto à plataforma eletrônica de compras 

utilizada por esse município, ou seja, PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

12.11.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados junto ao 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas como justificativa para se eximir das responsabilidades 

assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

12.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.12.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.12.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.12.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.12.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.12.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

12.14. A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.16. Os débitos do contratado para com Município de Santana de Parnaíba, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com esta 

municipalidade, na forma do que for aplicável a Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

12.17. Para fins do disposto nesta cláusula e para que produza os efeitos esperados, considera-se 

Contrato o próprio instrumento contratual, bem como os instrumentos equivalentes, como: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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pedidos, ordens de compra ou de fornecimento, notas de empenho ou outro documento 

legalmente admitido que lhe faça as vezes. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Das indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada: 

15.1.1. Gestão/unidade: SECRETARIA MUNICIPAL SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

15.1.2. Fonte de recursos: TESOURO MUNICIPAL 

15.1.3. Fichas nº: 117, 134 e 165 

15.1.4. Função Programática nº 0210-3.3.90.39-1212200162028,                                     

0210-3.3.90.39-1236100172030 e 0210-3.3.90.39-1236500202035; e 

15.1.5. Reserva de Dotação nº: 7114, 7115 e 7116.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos e, no que couberem, as disposições do Decreto Municipal nº 

4.990 de 28 de Dezembro de 2023. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

19.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma; 

19.2. O recebimento do objeto/serviço dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas e a Contratada poderá, a seu 

interesse, solicitar o Atestado de Capacidade Técnica, por meio do protocolo eletrônico no sítio 

desta Prefeitura https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/IDParnaiba-

PUB/login?RedirectUrl=https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/SisGEP-PUB 

19.3. E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes este instrumento em 01 (uma) via, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e na presença de duas 

testemunhas adiante identificadas. 

Santana de Parnaíba, (dia) de (mês) de 2026 

 

PELA PREFEITURA 

 

____________________ 

(Nome Completo) 

____________________ 

(Cargo) 

  

PELA CONTRATADA 

 

____________________ 

(Nome Completo) 

____________________ 

(Cargo) 

 

TESTEMUNHAS: 

1. (Nome Completo) 

Prontuário: (XXXXXX) 

 

 

2. (Nome Completo) 

Prontuário: (XXXXXX)

https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/IDParnaiba-PUB/login?RedirectUrl=https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/SisGEP-PUB
https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/IDParnaiba-PUB/login?RedirectUrl=https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/SisGEP-PUB
https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/IDParnaiba-PUB/login?RedirectUrl=https://intranet.santanadeparnaiba.sp.gov.br/SisGEP-PUB


 

Departamento de Licitações - SMCL 
Modelo de Edital - Pregão/Concorrência - SRP - c/s Cota e/ou Exclusivo - Lei nº 14.133, de 2021 

 
Pregão Eletrônico nº 043/2026 - Proc. Adm. nº 251110056567600/2025 

Anexo VI - Termo de Ciência e Notificação 
1 

ANEXO VI 

LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: ____________________________­­­__________________________ 

CONTRATADO: _______________________________________________________ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (DE ORIGEM): __________________________ 

OBJETO: ____________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: (*) _______________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a. o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil; 

d. as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletr nico do “Cadastro Corporativo TC SP – CadTC SP”  nos termos previstos no Artigo    

das Instru  es n   /      conforme “ eclara  o s  de Atuali a  o Cadastral” ane a s ; 

e. é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:_________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

  

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 


